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CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO PRINCIPAL -
CONTRIBUICOES SOBRE A REMUNERACAO PAGA AOS
SEGURADOS EMPREGADOS - SALARIO INDIRETO - NATUREZA
SALARIAL QUANDO PAGO EM DESCONFORMIDADE COM A LEI.

0O § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212/1991, prevé as forma, como o fornecimento
de alimentacdo e transporte constituira exclusdo da base de calculo de
contribuicdes previdenciarias . O descumprimento dos referidos preceitos, faz
nascer a obrigacao de recolher contribui¢des previdenciarias sobre os salarios
indiretos fornecidos.

VALE TRANSPORTE - PAGAMENTO EM PECUNIA - NATUREZA
INDENIZATORIA - PARECER 60 DA AGU

Nao hé incidéncia de contribuicao previdenciaria sobre o vale transporte pago
em pecunia, considerando o carater indenizatorio da verba".

VERBAS PAGAS A TiTULO DE VALE TRANSPORTE. NATUREZA
INDENIZATORIA. JURISPRUDENCIA UNISSONA DO STF E STIJ.
APLICABILIDADE. ECONOMIA PROCESSUAL.

De conformidade com a jurisprudéncia mansa e pacifica no ambito Judicial,
especialmente no Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiga,
os valores concedidos aos segurados empregados a titulo de Vale Transporte,
pagos ou ndo em pecunia, ndo integram a base de calculo das contribuicdes
previdencidrias, em razdo de sua natureza indenizatdria, entendimento que
deve prevalecer na via administrativa sobretudo em face da economia
processual.

VALE REFEICAO, FORNECIMENTO EM DINHEIRO -NATUREZA
SALARIAL.
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 CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - CONTRIBUIÇÕES SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA AOS SEGURADOS EMPREGADOS - SALÁRIO INDIRETO - NATUREZA SALARIAL QUANDO PAGO EM DESCONFORMIDADE COM A LEI.
 O § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991, prevê as forma, como o fornecimento de alimentação e transporte constituirá exclusão da base de cálculo de contribuições previdenciárias . O descumprimento dos referidos preceitos, faz nascer a obrigação de recolher contribuições previdenciárias sobre os salários indiretos fornecidos.
 VALE TRANSPORTE - PAGAMENTO EM PECÚNIA - NATUREZA INDENIZATÓRIA - PARECER 60 DA AGU
 Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, considerando o caráter indenizatório da verba". 
 VERBAS PAGAS A TÍTULO DE VALE TRANSPORTE. NATUREZA INDENIZATÓRIA. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA DO STF E STJ. APLICABILIDADE. ECONOMIA PROCESSUAL.
 De conformidade com a jurisprudência mansa e pacífica no âmbito Judicial, especialmente no Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, os valores concedidos aos segurados empregados a título de Vale Transporte, pagos ou não em pecúnia, não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias, em razão de sua natureza indenizatória, entendimento que deve prevalecer na via administrativa sobretudo em face da economia processual.
 VALE REFEIÇÃO, FORNECIMENTO EM DINHEIRO -NATUREZA SALARIAL.
 As exigências constantes na lei 6.321/76, acerca do fornecimento de alimentação ao trabalhador, como a proibição de fornecimento em dinheiro não podem ser afastadas sob penas de restar desnaturada a finalidade do instituto.
 ACORDOS E CONVENÇÕES COLETIVOS - IMPOSSIBILIDADE DE DEFINIR NOVAS EXCLUSÕES DO CONCEITO DE SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
 Os AC e CC, são instrumentos normativos, que vinculam as partes, quais sejam: empregados (representados pelos seus sindicatos) e empregadores seja, participando expressamente do acordo firmado, sejam sendo representado pelo respectivo sindicato patronal.. Contudo, de forma, alguma os ajustes ali estabelecidos possuem natureza legal, de forma a ultrapassar as regras descritas na lei 8.212/91 e lei 6.321/76, essa duas, instrumentos legais que disciplinam o fornecimento e a exclusão da alimentação fornecida do conceito de salário de contribuição. 
 SEGURADOS EMPREGADOS - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO NÃO DESCONTADA EM ÉPOCA PRÓPRIA - ÔNUS DO EMPREGADOR
 O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
 ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E/OU INCONSTITUCIONALIDADE.
 A declaração de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos federais, bem como de ilegalidade destes últimos, é prerrogativa outorgada pela Constituição Federal ao Poder Judiciário.
 PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
 Será indeferido o pedido de perícia que for considerada prescindível, a teor do disposto na legislação que rege o Processo Administrativo Fiscal. Não há qualquer dúvida, nem mesmo foi questionada a base de cálculo apurada.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para excluir do lançamento o levantamento VT (fornecimento de vale transporte). Vencidos os conselheiros Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Carolina Wanderley Landin que davam provimento parcial em maior extensão, por entenderem que a multa deve ser limitada a 20%. Ausente justificadamente o conselheiro Igor Araújo Soares.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O presente AI de Obrigação Principal, lavrado sob o n. 37.227.286-0, em desfavor da recorrente tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a cargo dos segurados não descontada em época própria, face a remuneração indireta paga a segurados empregados sob a forma de Salário Utilidade, no período de 01/2005 a 12/2005.
Conforme descrito no relatório fiscal, fls. 59 e seguintes, os créditos previdenciários apurados no presente Auto-de-Infração incluem levantamentos que correspondem a diferenças entre as contribuições devidas e as efetivamente recolhidas, encontradas nos fatos geradores a seguir identificados:
�Fornecimento de Alimentação em desacordo com os Programas de Alimentação do Trabalhador aprovados pelo Ministério do Trabalho (levantamentos CB) - FPAS 515 - 5.Analisando as rubricas que compõem a folha de pagamento dos empregados da empresa, constatou-se que uma delas está relacionada a pagamento de auxílio alimentação, código V 194, identificada como Benefício/Cesta Básica- Cliente, evidenciando que a empresa, no lugar de fornecer a alimentação nas modalidades previstas no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, instituído pela Lei n° 6.321, de 14 de abril de 1976, fornece para alguns empregados o salário utilidade/alimentação em pecúnia, creditado como proventos em seus contracheques.
Apesar de regularmente inscrita no PAT durante o período fiscalizado, o pagamento em espécie do salário utilidade/alimentação, modalidade que não está prevista para o cumprimento do Programa, faz com que esse benefício seja considerado base-de-cálculo para fins da contribuição previdenciária.
�Fornecimento de Vale-Transporte a empregados em desacordo com legislação própria - (levantamento VT)- FPAS 515 � O Vale-Transporte somente não integra o salário contribuição quando pago na forma da legislação própria. Esse é o comando determinado pela Lei 8.212/91, em seu artigo 28, § 9 o , alínea "f". 22.0 Decreto n° 95.247/1987, ao regulamentar a referida lei, estabeleceu, em seu artigo 5o , que é vedado ao empregador substituir o vale-transporte por antecipação em dinheiro ou por qualquer outra forma de pagamento, à exceção das hipóteses previstas em seu parágrafo único. da auditada, constatou-se que, ao longo do ano de 2005, foram efetuados pagamentos habituais de vale-transporte a diversos segurados empregados por meio da rubrica da folha de pagamento denominada " Vale- Transporte Avulso conf CC",código V 136, em especial na filial do Rio de Janeiro, caracterizando dessa forma a substituição constante do vale-transporte por dinheiro, o que é vedado pela legislação, que só admite o pagamento em pecunia na falta ou insuficiência de estoque do vale-transporte, não ficando comprovado a ocorrência dessas hipóteses no caso em tela.
Consta ainda do referido relatório, a empresa PROSEGUR SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA faz parte de um grupo econômico que t em como "holding" a empresa TSR- Participações Societárias S/A, CNPJ: 87.391.579/0001-49, com sede na Avenida Thomas Edison, 813, I o andar, Barra Funda , São Paulo/SP,CEP: 01.140-001, detentora de 99% das quotas da auditada ( possui 3.663.000 quotas das 3.700.000 que compõem o capital social da auditada) , como se verifica na cláusula quinta da 23a alteração contratual daquela empresa. Destaca-se ainda que integra o mesmo grupo econômico a empresa Prosegur Brasil S /A Transportadora de Valores e Segurança, CNPJ 17.428.731/0001-35, com sede na Avenida Guaratã, 633, Prado, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.410-640., detentora de 1 % das quotas da auditada, nos termos da mesma cláusula quinta da 23a alteração contratual da empresa sob ação fiscal, e que t em como administradores comuns , eleitos na Assembléia Geral Extraordinária da Prosegur Brasil S/A Transportadora de Valores e Segurança, realizada em 09 de fevereiro de 2009, as seguintes pessoas: Carlos Eduardo Escobal, brasileiro, casado, contador, CPF: 513.315.940-49 e José Ascânio Ferreira, brasileiro, casado, Cel. Reserva PM, CPF: 277.315.616-15. Essas mesmas pessoas exercem a administração da auditada, como consta em sua 23a alteração contratual, cláusula sexta.
Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 11/12/2009, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 29/12/2009. 
Não conformada com a autuação a recorrente apresentou defesa, fls. 86 a 189. No mesmo sentido, apresentaram defesas as empresas indicadas como do mesmo grupo econômico, fls. 312 a 331; 343 a 372. 
Foi exarada a Decisão de 1 instância que confirmou a procedência do lançamento, fls. 384 a 403. 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VALE- TRANSPORTE E VALEREFE1ÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS.
Os pagamentos efetuados a título de vale-transporte e vale-refeição, em desconformidade com a legislação de regência, integram o salário-de-contribuição.
ACORDO E CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO.
O Acordo e a Convenção Coletiva de Trabalho comprometem empregadores e empregados, não possuindo capacidade de alterar as normas legais que obrigam terceiros, ou de isentar o contribuinte de suas obrigações definidas por lei.
ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E/OU INCONSTITUCIONALIDADE.
A declaração de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos federais, bem como de ilegalidade destes últimos, é prerrogativa outorgada pela Constituição Federal ao Poder Judiciário.
PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
Será indeferido o pedido de perícia que for considerada prescindível ou protelatória, a teor do disposto na legislação que rege o Processo Administrativo Fiscal.
PRODUÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO.
A apresentação de provas no contencioso administrativo deve ser feita juntamente com a impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento, salvo se fundamentado nas hipóteses expressamente previstas na legislação que rege o Processo Administrativo Fiscal.
Por expressa determinação legal, as intimações devem ser endereçadas ao domicílio fiscal eleito pelo sujeito passivo.
INTIMAÇÃO. ENDEREÇAMENTO.
Por expressa determinação legal, as intimações devem ser endereçadas ao domicílio fiscal eleito pelo sujeito passivo.
GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.
As empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas contribuições previdenciárias, devidas à Seguridade Social, nos termos do disposto no artigo 30, inciso IX, da Lei n° 8.212, de 1991.
Impugnação Improcedente
 Crédito Tributário Mantido
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso pela notificada, conforme fls. 448 a 546, contendo em síntese os mesmo argumentos da impugnação, quais sejam:
Inexigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos pela impugnante aos seus empregados a título de vale transporte - ofensa ao princípio da estrita legalidade em matéria tributária - revogação tácita do Decreto n° 95.247, de 1987, por entender que de acordo com a Lei n° 7.418, de 1985, o vale transporte não tem natureza salarial e, portanto, não integra o salário - de- contribuição, para efeitos de incidência de contribuição previdenciária, e por ser totalmente inconstitucional a vedação ao pagamento do vale transporte em dinheiro, por meio do mero decreto regulamentador editado pelo Poder Executivo, o qual contraste com a Lei n° 7.418 e acaba por incluir, de forma indevida e ilegítima, na base de cálculo das contribuições previdenciárias, as verbas recebidas pelo segurado empregado a título de vale-transporte.
Que atualmente encontra-se em vigor o Decreto n° 4.840, de 2003, o qual, ao regulamentar a Medida Provisória n° 130, de 2003, que veio a ser convertida na Lei n° 10.820, de 2003, reconheceu que ainda que pago em dinheiro, o valor referente ao vale transporte não integra a remuneração do empregado. Com efeito pode-se concluir que houve a revogação tácita do disposto no artigo 5o do Decreto n° 95.247, de 1987, uma vez que a legislação passou a admitir expressamente o pagamento do vale transporte em dinheiro, excluindo-o do conceito de remuneração do empregado, o que reforça, ainda mais, toda a argumentação tecida até aqui.
Assim sendo, constata-se que totalmente ilegal e inconstitucional a vedação ao pagamento do vale transporte em dinheiro, por incorrer em cabal afronta ao princípio da estrita legalidade em matéria tributária, o que torna flagrantemente indevidas contribuições previdenciárias cobradas da impugnante por meio da autuação ora combatida, a qual constatou a presença de supostos débitos apenas por ter majorado, indevidamente, a base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pela impugnante.
Indevida inclusão do vale transporte no salário de contribuição, em face do desconto feito pela impugnante no salário base de seus empregados e das previsões constantes de Acordos, Convenções Coletivas de Trabalho e no artigo 4o , da Lei n° 7.418, de 1985. A própria fiscalização atestou que a impugnante procedeu o desconto de 6% (seis por cento) do salário base de todos os seus empregados para efeitos de pagamento do vale transporte, conforme anexo VI.
Portanto, mesmo que o vale transporte seja pago pela impugnante aos segurados empregados em dinheiro, o que realmente importa é que haja o respectivo desconto do percentual legal do salário base destes, não havendo, pois, que se falar na incidência de contribuição previdenciária sobre tais verbas, (transcreve decisões judiciais a respeito do assunto).
Que jamais poderia um mero decreto regulamentar instituir vedação ao pagamento em dinheiro do vale transporte em especial em situações em que isso seja mais benéfico ao próprio trabalhador, e, nesse sentido, se sobrepor às Convenções e Acordos Coletivos de Trabalhos firmados pela impugnante com seus empregados (segurados), os quais possuem caráter normativo, e, por decorrência, acabam por obrigar as partes contratantes.(transcreve decisões judiciais).
Impossibilidade de descaracterização dos Acordos e Convenções Coletivas firmadas entre a impugnante e seus empregados em determinadas localidades - ofensa ao princípio da autonomia privada, (transcreve entendimentos doutrinários).
Assim, sendo, é totalmente reprovável a conduta da autoridade fiscal que, de forma ilegal e inconstitucional, lavrou a NFLD ora guerreada, ignorando os Acordos e Convenções Coletivas firmadas entre a impugnante e seus empregados, para o pagamento do vale transporte em dinheiro, mediante o desconto do percentual legal do salário base dos mesmos.
Da inexigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos pela impugnante aos seus empregados a título de cestas básicas, visto que nos cinco artigos da Lei n° 6.321/76, que instituiu o PAT, não há menção à obrigação de que o auxílio alimentação seja dado aos trabalhadores de algum modo específico, muito menos há qualquer vedação a que tal auxílio seja concedido em dinheiro, ou que, em sendo concedido em dinheiro, incidirão contribuições previdenciárias sobre tais valores.
O Decreto n° 4.840, de 2003, o qual, ao regulamentar a Medida Provisória n° 130, de 2003. que veio a ser convertida na Lei n° 10.820, de 2003, reconheceu que ainda que pago em dinheiro, o valor referente ao auxílio alimentação não integra a remuneração do empregado.
Que tal Decreto é norma hierarquicamente superior a Instruções Normativas e Portarias do Ministério do Trabalho, sendo que. por tal razão as regras por ele estabelecidas devem prevalecer sobre as disposições de quaisquer Portarias e Instruções Normativas que tratam do mesmo assunto, conforme j á restou amplamente demonstrado nos tópicos anteriores.
Que ainda que se admitisse que a Instrução Normativa SRP n° 03/2005 seria instrumento cabível para impor essa restrição à impugnante, entendimento que a configuraria verdadeiro absurdo jurídico e que, portanto, se admite apenas a título de argumentação, ainda assim essas restrições não poderiam ser aplicadas a supostos fatos geradores ocorridos no ano de 2005, como se pretendeu por meio da autuação fiscal guerreada, pois foi publicada em 15/07/2005, produzindo seus efeitos, ao menos em relação ao disposto no seu artigo 753, §2°, só poderiam se efetivar a partir de I o de janeiro de 2006, ou seja, 90 dias após e no exercício seguinte à sua publicação.
Ilegalidade e inconstitucionalidade da cobrança da contribuição ao Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, tendo em vista a necessidade de Lei Complementar para a sua instituição até o advento da Emenda Constitucional n° 20/98;.ofensa ao princípio da estrita legalidade; não prescrição adequada ao fato gerador e do sujeito passivo da contribuição ao SAT e da classificação do grau de risco de acidente de trabalho através de decreto; ofensa ao princípio da estrita legalidade e da segurança jurídica; recolhimento da contribuição ao SAT com base na atividade preponderante da empresa e ofensa aos princípios da capacidade contributiva e da igualdade.
A Lei n° 9.528/97, não tem o condão de convalidar os ilegais e inconstitucionais Decretos atacados anteriormente, constituindo-se, em mais um ato legislativo ilegal, que afronta cabalmente o princípio da estrita legalidade.
O adicional da contribuição ao SAT, para custeio de aposentadoria especial, instituída pela Lei 9.732/98, deveria ser por Lei Complementar, em atenção ao disposto no artigo 195, §4° da Carta Magna.
Equivocada fixação do percentual de multa de mora - inobservância dos limites previstos na Lei n° 11.941/09, visto que atualmente os débitos previdenciários estão sujeitos à multa moratória limitada ao máximo de 20% do valor original do débito, o que impõe em vista do disposto no artigo 106, alínea **c'" do CTN, a redução até o patamar de 20%, ao invés de 24%. aplicados pela fiscalização.
Inaplicabilidade da multa de ofício ao presente caso, visto que não houve apresentação de GFIPs com informações inexatas ou omissas, pois os lançamentos efetuados pelo fisco se referem a valores não previstos em lei, de modo que se torna totalmente inviável a aplicação da multa de 75%, por suposta apresentação de declaração inexata ou falta de pagamento.
Inconstitucionalidade da cobrança da multa com caráter confiscatório, por afrontarem de forma patente os princípios constitucionais da capacidade contributiva (art. 145, § I o . CF) e da vedação ao confisco (art. 150, IV, CF).
Inconstitucionalidade e ilegalidade da imposição de juros moratórios pela Taxa Referencial do Sistema de Liquidação de Custódia (SELIC).
Inocorrência de sonegação fiscal - ausência de dolo (transcreve entendimento doutrinário, decisões judiciais e administrativa do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda), e conclui que não pode prosperar a alegação da fiscalização de que teria ocorrido crime de sonegação fiscal, o que deu ensejo, inclusive, à instauração indevida de representação fiscal para fins criminais, a qual não deve prosperar.
Necessidade de produção de prova pericial, tendo em vista a vasta documentação a ser analisada e o exíguo prazo concedido para defesa, e que cabe à impugnante o ônus de provar suas alegações, requer-se seja deferida a realização de prova pericial contábil e econômico-fínanceira, com vistas à elaboração de laudos que tomem por base toda a documentação contábil e financeira pertinente à matéria em debate, assegurando-se, assim, o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Para tanto, em atenção ao artigo 16, inciso IV. do Decreto n° 70.235/72, aponta como perito o Sr. Josimar Leite da Silva e os quesitos a serem respondidos quando da produção da prova pericial.
Por todo o exposto, requer: 1)- seja declarada a completa procedência da presente impugnação administrativa, para o fim de se anular a NFLD atacada; 2)- concessão de prazo suplementar de, no mínimo, trinta dias para apresentação de razões complementares à presente impugnação, bem como pela produção de provas periciais contábil e econômica financeira; 3)- sejam os autos baixados em diligência, para que a fiscalização possa reavaliar os lançamentos tributários que foram efetuados, levando-se em consideração, desta vez, todos os pagamentos j á realizados pela impugnante e. ainda, aqueles valores que j á foram lançados por meio de autuações fiscais anteriores. 4)- sejam todas as intimações relativas ao presente processo feitas, exclusivamente, em nome de Raquel Elita Alves Preto, no endereço Rua da Consolação n° 2697, 7 o ao 9 o andares, Jardins, São Paulo-SP.
A DRFB encaminhou o processo para julgamento no âmbito do CARF.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 414. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DO MÉRITO
Primeiramente, importante mencionar que o presente processo encontra-se vinculado ao processo n. 15504.004728/2009-53, onde foi lançada a obrigação principal., parte patronal
QUANTO AOS SALÁRIOS INDIRETO 
No mérito, foram atacados os salários indiretos considerados pela auditoria fiscal, como salário de contribuição para efeitos previdenciários. Porém, antes mesmo de apreciar cada um dos fatos geradores isoladamente, convém apreciar o conceito de salário de contribuição e remuneração
DA DEFINIÇÃO DE SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO
De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição:
Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)- grifo nosso.
A legislação previdenciária é clara quando destaca, em seu art. 28, §9º, quais as verbas que não integram o salário de contribuição. Tais parcelas não sofrem incidência de contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial.
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10/12/97, e de 6 a 9 acrescentados pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT;
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; 
8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 
9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; 
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Assim, entendeu a autoridade fiscal, que ao descumprir os dispositivos legais quanto a concessão dos benefícios alimentação e transporte, assumiu o recorrente o ônus de ter os valores dos benefícios integrando o conceito de salário de contribuição, quando pago em desacordo com as respectivas leis. 
Contudo, entendo que a questão tenha que ser melhor apreciada, considerando as características dos pagamentos, as regras impostas pela lei aos seus pagamentos, frente, inclusive aos recentes entendimentos jurisprudenciais.
VALE TRANSPORTE PÁG EM DINHEIRO
O procedimento seguiu todas as regras aplicáveis a sua lavratura, tendo o auditor, realizado na forma devida a constituição do crédito, conforme documentos constantes dos autos e argumentos descritos no relatório fiscal, o qual a base do entendimento do auditor foi:
�O pagamento em pecunia pela Impugnante a seus empregados, a título de vale-transporte, não foi efetuado na forma da legislação própria, que proíbe o fornecimento sob qualquer forma que não seja à de vales adquiridos e repassados aos empregados, sob pena de tal verba ser considerada como remuneração para todos os efeitos, inclusive para a incidência de contribuições previdenciárias, sendo que, nestas condições o lançamento deve ser mantido como apurado pela fiscalização.�
Importante, ressaltar que a concessão de vale transporte possui legislação própria. Inicialmente, o benefício intitulado vale-transporte foi instituído pela Lei n.º 7.418, de 16/12/1985, que, em seu artigos 4º e 5º, prescreve:
�Art. 4º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar. (Artigo renumerado pela Lei 7.619, de 30.9.1987)
Art. 5º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar. (artigo alterado pela Lei 7.619/97)
Parágrafo único - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.�
Contudo, embora sempre tenha encaminhado meus votos acerca do tema �vale transporte�, no sentido da estrita observância dos preceitos da lei 8.212/91 e da legislação específica sobre vale transporte, assim como o fez o julgador de primeira instância, entendo que a apreciação do tema, merece ultrapassar o simples texto legal.
A advocacia Geral da União, editou em dezembro de 2011, súmula que trata da matéria.
SÚMULA Nº 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)Publicada no DOU Seção I, de 09/12/2011
"Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, considerando o caráter indenizatório da verba".REFERÊNCIAS:Legislação Pertinente: CF, artigos 5º, II, 7º, IV, XXVI, 150, I, 195, I, "a", 201, § 11; Lei nº 7.418/85, artigo 2º; Lei nº 8.212/91, artigo 28, I e 9º, "f"; Decreto nº 95.247/87, artigos 5º e 6º; Decreto nº 3.048/99, artigo 214, § 10.
Não fosse apenas essa a fundamentação para atribuirmos procedência do recurso interposto, a decisão da AGU, na verdade nada mais reflete do que as reiteradas decisões do tribunais superiores acerca da questão. Dessa forma, transcrevo voto do ilustre Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
, que de forma profícua aborda o tema, da maneira como os tribunais, vem se pronunciando sobre a natureza da verba (Acordão 2401-02092 de 26 de outubro de 2011):
DO VALE TRANSPORTE � NÃO INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, a autoridade lançadora ao lavrar a presente autuação admitiu como fato gerador das contribuições exigidas os valores pagos pela empresa aos funcionários a título de Vale-Transporte, consubstanciados nos seguintes levantamentos: 
Em suas razões recursais, precipuamente, aduz a contribuinte que os valores concedidos aos segurados empregados a título de Vale-Transporte possuem natureza indenizatória, não integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Afora a vasta discussão a propósito da matéria, deixaremos de abordar a legislação de regência ou mesmo adentrar a questão da natureza/conceituação de aludida verba, uma vez que o Supremo Tribunal Federal afastou qualquer dúvida quanto ao tema, reconhecendo a sua natureza indenizatória, ainda que pago em pecúnia, nos autos do Recurso Extraordinário n° 478.410/SP, consoante se positiva do Acórdão assim ementado:
�EMENTA: RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.�
É bem verdade que a decisão com sua ementa acima transcrita não transitou em julgado, ou seja, não se tornou definitiva, de maneira a fazer incidir o permissivo regimental constante do artigo 62, parágrafo único, inciso I, do RICARF, nos seguintes termos:
�Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.�
Destarte, extrai-se do andamento processual no site do Supremo Tribunal Federal que o Acórdão em comento fora objeto de Embargos de Declaração por parte da Procuradoria, estando, desde 13/06/2011, concluso para o Relator.
Assim, em tese, não seria viável o acolhimento da pretensão da contribuinte, reconhecendo a natureza indenizatória do Vale-Transporte, na forma que o STF decidiu, diante da não definitividade de tal decisão.
Entrementes, é de bom alvitre destacar que o Superior Tribunal de Justiça, que já vinha reconhecendo a natureza indenizatória da verba em questão, salvo quando concedida em pecúnia, vem reiterando sua conclusão, adotando, inclusive, o entendimento do STF, quando o pagamento se der em espécie, o que não seria capaz de desnaturar seu caráter indenizatório, como se observa dos recentes julgados com as seguintes ementas:
�TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. CÁLCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE. MATÉRIA PACIFICADA EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (Resp 1.066.682/SP). VALE-TRANSPORTE. VALOR PAGO EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Primeira Seção, em recurso especial representativo de controvérsia, processado e julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, proclamou o entendimento no sentido de ser legítimo o cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre o 13º salário, a partir do início da vigência da Lei 8.620/93 (REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10)
2. O Superior Tribunal de Justiça reviu seu entendimento para, alinhando-se ao adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária sobre o vale-transporte devido ao trabalhador, ainda que pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória.
3. Agravo regimental parcialmente provido.� (Primeira Turma do STJ, AgRg no REsp 898932 / PR, Rel.: Ministro Arnaldo Esteves Lima � Dje 14/09/2011 � Unânime) (grifamos)
�TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR
1. Com a decisão tomada pela Excelsa Corte, no RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, em que se concluiu ser inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, houve revisão da jurisprudência deste Tribunal Superior, a fim de se adequar ao precedente citado. Assim, não merece acolhida a pretensão da recorrente, de reconhecimento de que, "se pago em dinheiro o benefício do vale-transporte ao empregado, deve este valor ser incluído na base de cálculo das contribuições previdenciárias".
2. Precedentes da Primeira Seção: EREsp 816.829/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 25.3.2011; e AR 3.394/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 22.9.2010.
3. Recurso especial não provido.� (Segunda Turma do STJ - REsp 1257192 / SC, Rel.: Ministro Mauro Campbell Marques � Dje de 15/08/2001- Unânime) (grifamos)
Partindo dessas premissas, inobstante ainda não ter ocorrido a definitividade da decisão do STF a propósito do tema, em face de oposição de Embargos de Declaração, além da remotíssima possibilidade de reforma do julgado, com acolhimento de efeitos infringentes ao recurso da Procuradoria, não podemos olvidar que o próprio Superior Tribunal de Justiça já vem acolhendo o entendimento do Pretório Excelso, não fazendo sentido a esta Corte Administrativa aguardar um simples formalismo processual, em detrimento ao entendimento dos dois Órgãos máximos do Poder Judiciário, sobretudo em face da economia processual, evitando demandas despiciendas no âmbito Judicial.
Mais a mais, a jurisprudência deste Colegiado é firme e mansa no sentido de acolher entendimentos já sedimentados no âmbito dos Tribunais Superiores, senão vejamos:
�NORMAS PROCESSUAIS. CONSTITUCIONALIDADE. A autoridade administrativa é competente para apreciar matéria constitucional. No entanto, a constitucionalidade das leis deve ser presumida e apenas quando pacífica a jurisprudência, consolidada pelo STF, será merecida consideração da esfera administrativa. Preliminar rejeitada. COFINS. Em Sessão plenária de 01.12.93, no julgamento de Ação Declaratória de Constitucionalidade, o STF, em decisão unânime, declarou constitucional a exigência da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, criada pela Lei Complementar nº 70/91. Recurso negado.� (3a Câmara do 2o Conselho de Contribuintes, Processo n° 10880.041416/93-73, Acórdão n° 203-08023 � Rel.: Lina Maria Vieira)
Encampando o entendimento acima, a 1a Turma Ordinária da 3a Câmara da 2a Seção de Julgamento do CARF já se manifestou a respeito do tema, adotando posicionamento consolidado na esfera Judicial, reconhecendo a natureza indenizatória das verbas pagas a título de Vale-Transporte, como segue:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Período de apuração: 01/01/2003 a 01/12/2006
VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA. NATUREZA INDEN1ZATÓRIA. NÃO SE CARACTERIZA COMO SALÁRIO INDIRETO, DECRETO 95,247/87 EXTRAPOLOU O SEU CARÁTER DE REGULAMENTAR A LEI 7.418/85,
O pagamento de Vale Transporte em pecúnia, não é integrante da remuneração do segurado, pois nítido o seu caráter indenizatório, referendado esse entendimento, inclusive, pelo Supremo Tribunal Federal.
Ademais, a vedação quanto ao pagamento do vale transporte em pecúnia inserida em nosso Ordenamento Jurídico pelo Decreto n. 95247/87, é ilegal, pois extrapolou o seu poder de regulamentar a Lei n, 7.418/85.
Recurso de Ofício Negado. Recurso Voluntário Provido.
Crédito Tributário Exonerado.� (1a TO da 3a Câmara da 2a SJ do CARF, Processo n° 14041.001392/2008-18 � Acórdão n° 2301-01.476, Sessão de 08/06/2010) (grifamos)
Na esteira da jurisprudência uníssona dos Tribunais Superiores, uma vez reconhecida à natureza indenizatória do Vale Transporte, não se pode cogitar na incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, impondo seja excluído do crédito tributário referida rubrica.
ALIMENTAÇÃO � FORNECIMENTO EM DINHEIRO
Da mesma forma, o lançamento em relação ao fornecimento de vale-refeição pago em dinheiro, seguiu a estrita observância legal, que define claramente nos limites da lei 6.321/76, a impossibilidade do pagamento em pecúnia.
Conforme mencionado anterior, o art. 28, § 9º da Lei n ° 8.212/1991, assim específica as condições para exclusão do valor da alimentação fornecida ao ao empregado do conceito de salário de contribuição.
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)Grifo nosso
No que tange ao auxílio alimentação, o dispositivo que trata do mesmo é a alíneas �c� do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991, acima transcrita.
A Lei nº 6.321/1976 em seu artigo 3º dispõe que � não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho.�
Por sua vez o Decreto nº 05/1991 que regulamentou a Lei nº 6.321/1976, define com precisão como se dá a aprovação dos programas de alimentação pelo Ministério do Trabalho, conforme de verifica no § do art. 1º, in verbis:
 �§ 4° Para os efeitos deste Decreto, entende-se como prévia aprovação pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a apresentação de documento hábil a ser definido em Portaria dos Ministros do Trabalho e Previdência Social; da Economia, Fazenda e Planejamento e da Saúde�
Art. 4º Para a execução dos programas de alimentação do trabalhador, a pessoa jurídica beneficiária pode manter serviço próprio de refeições, distribuir alimentos e firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. (alterado pelo Dec. 2.101, de 23.12.96)
Parágrafo único. A pessoa jurídica beneficiária será responsável por quaisquer irregularidades resultantes dos programas executados na forma deste artigo.
Portanto, ao fazer o pagamento em dinheiro, não se pode dizer que seu programa de alimentação está aprovado pelo Ministério do Trabalho, para fins de não incidência da contribuição previdenciária. O objetivo da lei ao definir as modalidades de fornecimento em diversas possibilidades de utilidades, foi que a destinação da verba não fosse desvirtuada, mesmo que indiretamente pelo empregado. O objetivo é o acesso a uma remuneração de qualidade; ao receber um valor em dinheiro por esse benefícios, muitos trabalhadores considerando o valor dos salários e as necessidades familiares, acabam por desvirtuar a destinação da verba, utilizando-a para outras necessidades e alimentando-se de forma insatisfatória.
Contudo, entendo que outra questão deve ser trazida a julgamento antes desses outros pontos. Apenas, para esclarecer o entendimento adotado em relação a mesma matéria em outras oportunidades, acredito que o lançamento ora sob enfoque, não se enquadra na exclusão prevista no Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117/2011 da Procuradoria da Fazenda Nacional, aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda que ensejou a publicação do Ato Declaratório 03/2011, posto que a alimentação mencionada no dito Parecer se coaduna apenas com a fornecida �in natura�, ou seja, sob a forma de utilidades. Transcrevo abaixo, o referido parecer para esclarecimentos da sua aplicabilidade.
ATO DECLARATÓRIO Nº 03 /2011
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária.
JURISPRUDÊNCIA: Resp nº 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010), Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 01.08.2005), Resp nº 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp nº 333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp nº 977.238/RS (DJ 29/11/2007).
Brasília, 20 de dezembro de 2011.
ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
Neste ponto, entenda que a decisão de 1 instância encontra-se em perfeita consonância com os dispositivos legais, não havendo razão para qualquer reforma da mesma.
ALCANCE DOS ACORDOS E CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO
Quanto ao argumento de que os acordos e convenções não só autorizam o fornecimento em pecúnia, como fazem expressa previsão acerca da não incidência de contribuições previdenciárias, esclareço de pronto, que os referidos inStrumentos, embora para legislação trabalhista, constituíam fonte formal do direitos do trabalhadores, não possuem o condão de impor sua aplicação a outros ramos do direito, que possuam legislação específica que trata da matéria. Os AC e CC, são instrumentos normativos, que vinculam as partes, quais sejam elas: empregados (representados pelos seus sindicatos) e empregadores seja, participando expressamente do acordo firmado, sejam sendo representado pelo respectivo sindicato patronal.. Contudo, de forma, alguma os ajustes ali estabelecidos possuem natureza legal, de forma a ultrapassar as regras descritas na lei 8.212/91 e lei 6.321/76, essa duas, instrumentos legais que disciplinam o fornecimento e a exclusão da alimentação fornecida do conceito de salário de contribuição. 
Dessa forma, nesse ponto, entendo já enfrentada a questão pelo julgador de primeira instância, razão pela qual transcrevo trecho pertinente da decisão, inclusive em relação a argumentação de que outros instrumentos normativos, também fundamentariam a exclusão da verba do conceito de salário de contribuição:
Não há que se falar também em ofensa a autonomia das partes. Não descaracterizou o auditor o acordo firmado, até porque é incompetente para tanto, mas tão somente , não aceitou os argumentos de que referidos dispositivos possuem força legal para deixar aquela autoridade de apurar os valores de alimentação como salário de contribuição.Ao conceder o benefício de alimentação em pecúnia, assumiu o recorrente o ônus de ter os valores integrando o conceito de salário de contribuição, quando pago em desacordo com as respectivas leis. 
CONCEITO DE UTILIDADES FACE A DOUTRINA TRABALHISTA
Na doutrina trabalhista existe a diferenciação entre o simples conceito de salário contratual, com o de remuneração que engloba diversos outros pagamentos (mesmo na forma de utilidades) Segundo o ilustre professor Arnaldo Süssekind em seu livro Instituições de Direito do Trabalho, 21ª edição, volume 1, editora LTr, o significado do termo remuneração deve ser assim interpretado:
No Brasil, a palavra remuneração é empregada, normalmente, com sentido lato, correspondendo ao gênero do qual são espécies principais os termos salários, vencimentos, ordenados, soldo e honorários. Como salientou com precisão Martins Catharino, �costumeiramente chamamos vencimentos a remuneração dos magistrados, professores e funcionários em geral; soldo, o que os militares recebem; honorários, o que os profissionais liberais ganham no exercício autônomo da profissão; ordenado, o que percebem os empregados em geral, isto é, os trabalhadores cujo esforço mental prepondera sobre o físico; e finalmente, salário, o que ganham os operários. Na própria linguagem do povo, o vocábulo salário é preferido quando há prestação de trabalho subordinado.�
Também convém reproduzir a posição da professora Alice Monteiro de Barros acerca da distinção entre utilidades salariais e não-salariais, enfatizando, de que forma, as utilidades fornecidas, tornam-se ganhos, salários indiretos para os empregado.
"As utilidades salariais são aquelas que se destinam a atender às necessidades individuais do trabalhador, de tal modo que, se não as recebesse, ele deveria despender parte de seu salário para adquiri-las. As utilidades salariais não se confundem com as que são fornecidas para a melhor execução do trabalho. Estas equiparam-se a instrumentos de trabalho e, conseqüentemente, não têm feição salarial."
QUANTO AS INCONSTITUCIONALIDADE APONTADAS
No que tange a argüição de inconstitucionalidade de legislação previdenciária que dispõe sobre o recolhimento de contribuições, frise-se que incabível seria sua análise na esfera administrativa. Não pode a autoridade administrativa recusar-se a cumprir norma cuja constitucionalidade vem sendo questionada, razão pela qual são aplicáveis os prazos regulados na Lei n ° 8.212/1991. 
Dessa forma, quanto à inconstitucionalidade/ilegalidade na cobrança das contribuições previdenciárias à título de RAT (SAT), aplicação da taxa SELIC, multa de mora e de ofício, não há razão para a recorrente. Como dito, não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao cumprimento de norma supostamente inconstitucional, razão pela correto o lançamento realizado.
Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. Nesse sentido, entendo pertinente transcrever trecho do Parecer/CJ n ° 771, aprovado pelo Ministro da Previdência Social em 28/1/1997, que enfoca a questão:
Cumpre ressaltar que o guardião da Constituição Federal é o Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele declarar a inconstitucionalidade de lei ordinária. Ora, essa assertiva não quer dizer que a administração não tem o dever de propor ou aplicar leis compatíveis com a Constituição. Se o destinatário de uma lei sentir que ela é inconstitucional o Pretório Excelso é o órgão competente para tal declaração. Já o administrador ou servidor público não pode se eximir de aplicar uma lei, porque o seu destinatário entende ser inconstitucional, quando não há manifestação definitiva do STF a respeito.
A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições. 
No mesmo sentido posiciona-se este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ao publicar a súmula nº. 2 aprovada em sessão plenária de 08/12/2009, sessão que determinou nova numeração após a extinção dos Conselhos de Contribuintes.
SÚMULA N. 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
RAT
Não procede o argumento do recorrente de que a cobrança da contribuição devida em relação ao RAT � Riscos Ambientais do Trabalho (antigo SAT) é ilegal/inconstitucional, pois o dispositivo legal não estabeleceu os conceitos de atividade preponderante; estando tais conceitos descritos em Decreto (que não possui atribuição para tanto).
A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho - RAT é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, nestas palavras:

Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.
Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999, com alterações posteriores, nestas palavras:
Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;
II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou
III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.
§ 1º As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição.
§ 2º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
§ 3º Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
§ 4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
§ 5º O enquadramento no correspondente grau de risco é de responsabilidade da empresa, observada a sua atividade econômica preponderante e será feito mensalmente, cabendo ao Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-enquadramento em qualquer tempo.
§ 6º Verificado erro no auto-enquadramento, o Instituto Nacional do Seguro Social adotará as medidas necessárias à sua correção, orientando o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procedendo à notificação dos valores devidos.
§ 7º O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que trata a alínea �a� do inciso V do caput do art. 9º.
§ 8º Quando se tratar de produtor rural pessoa jurídica que se dedique à produção rural e contribua nos moldes do inciso IV do caput do art. 201, a contribuição referida neste artigo corresponde a zero vírgula um por cento incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção.
§ 9º (Revogado pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99) 
§ 10. Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produção, incidente sobre a remuneração paga, devida ou creditada ao cooperado filiado, na hipótese de exercício de atividade que autorize a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
§ 11. Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
§ 12. Para os fins do § 11, será emitida nota fiscal ou fatura de prestação de serviços específica para a atividade exercida pelo cooperado que permita a concessão de aposentadoria especial. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
Assim, os conceitos de atividade preponderante, bem como, a graduação dos riscos de acidente de trabalho, não precisariam estar definidos em lei. O Decreto é ato normativo suficiente para definição de tais conceitos, uma vez que são complementares e não essenciais na definição da exação.
Não se deve considerar que a cobrança do RAT (antigo SAT) ofenderia o princípio da isonomia, uma vez que o art. 22, § 3º da Lei n ° 8.212/1991 previa que, com base em estatísticas de acidente de trabalho, poderia haver alteração no enquadramento da empresas para fins de contribuição em relação aos acidentes de trabalho, não havendo que se falar em tratamento igual entre contribuintes em situação desigual. Nesse sentido, dispõe o § 3º do art. 22 da Lei n ° 8.212/1991:
Art. 22 (...)
§ 3º ao dispor que o Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes.
QUANTO A CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS
Sendo válida a base de cálculo dos segurados, surge a obrigação da empresa em arrecadar as contribuições dos segurados empregados a seu serviço mediante desconto sobre as respectivas remunerações está prevista no art. 30, I da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras:
Art.30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei nº 8.620, de 5/01/93)
I - a empresa é obrigada a:
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração;
b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, a contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, até o dia dois do mês seguinte ao da competência; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
Uma vez que a recorrente remunerou segurados, deveria a notificada efetuar o desconto e recolhimento à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade sobre o mesmo.
�Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", �b" e "c" do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.
§ 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.�
QUANTO A APLICAÇÃO DOS JUROS SELIC
Com relação à cobrança de juros está prevista em lei específica da previdência social, art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a aplicação do índice pela autarquia previdenciária:
Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável. (Artigo restabelecido, com nova redação dada e parágrafo único acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá a um por cento.
Quanto a aplicação da taxa SELIC, dispõe a Súmula nº 03, do 2º Conselho de Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28:
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia � Selic para títulos federais
APLICAÇÃO DA MULTA 
Com relação da interpretação em relação a aplicação dos dispositivos da MP 449/2008, convertida na lei 11.941, entendo que os argumentos do recorrente não merecem prosperar. Filio-me a tese adotado pelo auditor fiscal e ratificada pelo julgador de primeira instância.
No que tange ao cálculo da multa, face à edição da MP 449/08, convertida em lei 11.941, a citada MP alterou a sistemática de cálculo de multa por infrações relacionadas à GFIP.
Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32A.
O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mêscalendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.�
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte,
�Art. 35-A.
Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.�
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, como no presente caso, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado (75%). As contribuições decorrentes da omissão em GFIP foram objeto de lançamento, por meio da notificação já mencionada e, tendo havido o lançamento de ofício, não se aplicaria o art. 32-A, sob pena de bis in idem.
Considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
No caso conforme descrito no relatório fiscal, para que se determinasse o valor da multa a ser aplicada, procedeu-se ao comparativo: com base na antiga sistemática, multa moratória, com a aplicação de multa pela não informação em GFIP, e da sistemática descrita na nova legislação. Na hipótese dos autos, a fiscalização achou por bem aplicar a multa de 75% (setenta e cinco por cento), nos termos explicitados acima. Em relação as competências anteriores a edição da referida MP (04/12/2008) e considerando que o art. 106 que, inciso II, "c - do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/66) dispõe que - tratando-se de ato não definitivamente julgado a lei aplica-se a ato ou fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, efetuamos o demonstrativo da multa entre as penalidades da legislação posterior e anterior a MP 449/2008 para a aplicação da mais benéfica, conforme Anexo único e resumo abaixo.
Ou seja, para efeitos da apuração da situação mais favorável, observou o auditor fiscal notificante:
1. Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou
2. Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na notificação.
PERÍCIA
Por fim, a perícia requerida também não merece ser acolhida, uma vez que nos altos, não existe qualquer dúvida quanto aos valores apurados, , nem mesmo questiona o recorrente os mesmos, atendo-se a questionar a natureza das verbas, fatos esses que a perícia não é capaz de ser útil. Como dito acima, não pode o julgador deixar de aplicar a lei, salvo nas expressas previsões legais e regimentais.
Dessa forma, entendo deva ser mantido o lançamento em relação ao LEVANTAMENTO VALE REFEIÇÃO, considerando o fornecimento em pecúnia, porém deve ser acatado os argumentos de que a parcela do vale transporte deve ser excluída do lançamento, por força da Súmula 60 da AGU.
CONCLUSÃO
Voto pelo CONHECIMENTO do recurso, e no mérito DAR PROVIMENTO PARCIAL para excluir do lançamento o levantamento VT (fornecimento de vale transporte), mantendo o restante do lançamento.

É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
 
 



As exigéncias constantes na lei 6.321/76, acerca do fornecimento de
alimentacdo ao trabalhador, como a proibicdo de fornecimento em dinheiro
ndo podem ser afastadas sob penas de restar desnaturada a finalidade do
instituto.

ACORDOS E CONVENCOES COLETIVOS - IMPOSSIBILIDADE DE
DEFINIR NOVAS EXCLUSOES DO CONCEITO DE SALARIO DE
CONTRIBUICAO.

O:s AC e CC, sdo instrumentos normativos, que vinculam as partes, quais
scjarn: empregados (representados pelos seus sindicatos) e empregadores
seja, participando expressamente do acordo firmado, sejam sendo
representado pelo respectivo sindicato patronal.. Contudo, de forma, alguma
os ajustes ali estabelecidos possuem natureza legal, de forma a ultrapassar as
regras descritas na lei 8.212/91 e lei 6.321/76, essa duas, instrumentos legais
que disciplinam o fornecimento e a exclusdao da alimentagdo fornecida do
conceito de salario de contribuigao.

SEGURADOS EMPREGADOS - PARTICIPACAO NOS LUCROS -
CONTRIBUICAO DO SEGURADO NAO DESCONTADA EM EPOCA
PROPRIA - ONUS DO EMPREGADOR

O desconto de contribui¢do e de consignacao legalmente autorizadas sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo
lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando
diretamente responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou
em desacordo com o disposto nesta Lei.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2005
ARGUICAO DE ILEGALIDADE E/OU INCONSTITUCIONALIDADE.

A declaracdo de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos federais, bem
como de ilegalidade destes ultimos, ¢ prerrogativa outorgada pela
Constituicao Federal ao Poder Judiciario.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO.

Seré indeferido o pedido de pericia que for considerada prescindivel, a teor
do disposto na legislacdo que rege o Processo Administrativo Fiscal. Nao ha
qualquer divida, nem mesmo foi questionada a base de célculo apurada.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento
parcial ao recurso para excluir do langamento o levantamento VT (fornecimento de vale
transporte). Vencidos os conselheiros Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e Carolina
Wanderley Landin que davam provimento parcial em maior extensao, por entenderem que a
multa deve ser limiitada a 20%. Ausente justificadamente o conselheiro Igor Aratjo Soares.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Aratjo, Carolina Wanderley
Landim e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.



Relatorio

O presente Al de Obrigagdo Principal, lavrado sob o n. 37.227.286-0, em
desfavor da recorrente icm por objeto as contribuigdes sociais destinadas ao custeio da
Seguridade Social, parccia a cargo dos segurados ndo descontada em é€poca propria, face a
remuneragdo indireta paga a segurados empregados sob a forma de Salario Utilidade, no
periodo de 01/2005 a 12/2005.

Conforme descrito no relatério fiscal, fls. 59 e seguintes, os créditos
previdenciairios apurados no presente Auto-de-Infracdo incluem levantamentos que
correspondem a diferengas entre as contribuicdes devidas e as efetivamente recolhidas,
encontradas nos fatos geradores a seguir identificados:

*Fornecimento de Alimentacdo em desacordo com os Programas de
Alimenta¢do do Trabalhador aprovados pelo Ministério do Trabalho (levantamentos CB) -
FPAS 515 - 5.Analisando as rubricas que compdem a folha de pagamento dos empregados da
empresa, constatou-se que uma delas esta relacionada a pagamento de auxilio alimentagao,
codigo V 194, identificada como Beneficio/Cesta Basica- Cliente, evidenciando que a empresa,
no lugar de fornecer a alimentacao nas modalidades previstas no Programa de Alimentagdo do
Trabalhador - PAT, instituido pela Lei n°® 6.321, de 14 de abril de 1976, fornece para alguns
empregados o salario utilidade/alimentagdo em pectnia, creditado como proventos em seus
contracheques.

Apesar de regularmente inscrita no PAT durante o periodo fiscalizado, o
pagamento em espécie do saldrio utilidade/alimenta¢do, modalidade que ndo estd prevista para
o cumprimento do Programa, faz com que esse beneficio seja considerado base-de-calculo para
fins da contribui¢do previdenciaria.

*Fornecimento de Vale-Transporte a empregados em desacordo com
legislacdo prépria - (levantamento VT)- FPAS 515 — O Vale-Transporte somente ndo integra o
salario contribuicdo quando pago na forma da legislacdo propria. Esse ¢ o comando
determinado pela Lei 8.212/91, em seu artigo 28, § 9 o , alinea "f'. 22.0 Decreto n°
95.247/1987, ao regulamentar a referida lei, estabeleceu, em seu artigo 50 , que ¢ vedado ao
empregador substituir o vale-transporte por antecipagdo em dinheiro ou por qualquer outra
forma de pagamento, a excecao das hipoteses previstas em seu pardgrafo unico. da auditada,
constatou-se que, ao longo do ano de 2005, foram efetuados pagamentos habituais de vale-
transporte a diversos segurados empregados por meio da rubrica da folha de pagamento
denominada " Vale- Transporte Avulso conf CC",codigo V 136, em especial na filial do Rio de
Janeiro, caracterizando dessa forma a substituicao constante do vale-transporte por dinheiro, o
que ¢ vedado pela legislacao, que s6 admite o pagamento em pecunia na falta ou insuficiéncia
de estoque do vale-transporte, ndo ficando comprovado a ocorréncia dessas hipdteses no caso
em tela.

Consta ainda do referido relatdrio, a empresa PROSEGUR SISTEMAS DE
SEGURANCA LTDA faz parte de um grupo econdmico que t em como "holding" a empresa
TSR- Participagdes Societarias S/A, CNPJ: 8§7.391.579/0001-49, com sede na Avenida Thomas
Edison, 813, I o andar, Barra Funda , Sao Paulo/SP,CEP: 01.140-001, detentora de 99% das
quotas da auditada ( possui 3.663.000 quotas das 3.700.000 que compdem o capital social da
auditada) comorse verifica na clausulaquintacda 23a alteracdo contratual daquela empresa.
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Destaca-se ainda que integra o mesmo grupo econdmico a empresa Prosegur Brasil S /A
Transportadora de Valores e Seguranca, CNPJ 17.428.731/0001-35, com sede na Avenida
Guarata, 633, Prado, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.410-640., detentora de 1 % das quotas da
auditada, nos termos da mesma clausula quinta da 23a altera¢do contratual da empresa sob
acdo fiscal, ¢ gue t em como administradores comuns , eleitos na Assembléia Geral
Extraordinaria da Prosegur Brasil S/A Transportadora de Valores e Seguranga, realizada em 09
de fevereirc de¢ 2009, as seguintes pessoas: Carlos Eduardo Escobal, brasileiro, casado,
contador, CPF: 513.315.940-49 e José Ascanio Ferreira, brasileiro, casado, Cel. Reserva PM,

CPr: 277.315.616-15. Essas mesmas pessoas exercem a administracdo da auditada, como
onsta em sua 23a altera¢do contratual, clausula sexta.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 11/12/2009, tendo a
cientificacdo ao sujeito passivo ocorrido no dia 29/12/2009.

Nao conformada com a autuagdo a recorrente apresentou defesa, fls. 86 a
189. No mesmo sentido, apresentaram defesas as empresas indicadas como do mesmo grupo
econdmico, fls. 312 a 331; 343 a 372.

Foi exarada a Decisdo de 1 instancia que confirmou a procedéncia do
langamento, fls. 384 a 403.

CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2005

SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. VALE- TRANSPORTE E
VALEREFEICAO. DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS
LEGAIS.

Os pagamentos efetuados a titulo de vale-transporte e vale-
refeicdo, em desconformidade com a legislacdo de regéncia,
integram o saldrio-de-contribui¢do.

ACORDO E CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO.

O Acordo e a Convengdo Coletiva de Trabalho comprometem
empregadores e empregados, ndo possuindo capacidade de
alterar as normas legais que obrigam terceiros, ou de isentar o
contribuinte de suas obrigacoes definidas por lei.

ARGUICAO DE ILEGALIDADE E/OU
INCONSTITUCIONALIDADE.

A declaracdo de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos
federais, bem como de ilegalidade destes ultimos, ¢ prerrogativa
outorgada pela Constitui¢do Federal ao Poder Judiciario.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO.

Serd indeferido o pedido de pericia que for considerada
prescindivel ou protelatoria, a teor do disposto na legislagdo que
rege o Processo Administrativo Fiscal.

PRODUCAO DE PROVAS. INDEFERIMENTO.



A apresentagcdo de provas no contencioso administrativo deve
ser feita juntamente com a impugnagdo, precluindo o direito de
fazé-lo em outro momento, salvo se fundamentado nas hipoteses
expressamente previstas na legislagdo que rege o Processo
Administrativo Fiscal.

Por expressa determinacdao legal, as intimagcoes devem ser
enderecadas ao domicilio fiscal eleito pelo sujeito passivo.

INTIMACAO. ENDERECAMENTO.

Por expressa determinagdo legal, as intimagoes devem ser
enderecadas ao domicilio fiscal eleito pelo sujeito passivo.

GRUPO ECONOMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

As empresas que integram grupo econdémico de qualquer
natureza respondem entre si, solidariamente, pelas contribuigcoes
previdenciarias, devidas a Seguridade Social, nos termos do
disposto no artigo 30, inciso IX, da Lei n° 8.212, de 1991.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Nao concordando com a decisao do 6rgdo previdencidrio, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 448 a 546, contendo em sintese os mesmo argumentos da
impugnagao, quais sejam:

1. Inexigibilidade da contribuicdo previdencidria incidente sobre os valores pagos pela
impugnante aos seus empregados a titulo de vale transporte - ofensa ao principio da
estrita legalidade em matéria tributaria - revogacao tacita do Decreto n® 95.247, de 1987,
por entender que de acordo com a Lei n°® 7.418, de 1985, o vale transporte ndo tem
natureza salarial e, portanto, ndo integra o salario - de- contribuicdo, para efeitos de
incidéncia de contribuicao previdencidria, e por ser totalmente inconstitucional a vedagao
ao pagamento do vale transporte em dinheiro, por meio do mero decreto regulamentador
editado pelo Poder Executivo, o qual contraste com a Lei n® 7.418 e acaba por incluir, de
forma indevida e ilegitima, na base de calculo das contribui¢cdes previdenciarias, as
verbas recebidas pelo segurado empregado a titulo de vale-transporte.

2. Que atualmente encontra-se em vigor o Decreto n° 4.840, de 2003, o qual, ao regulamentar
a Medida Provisdria n° 130, de 2003, que veio a ser convertida na Lei n® 10.820, de
2003, reconheceu que ainda que pago em dinheiro, o valor referente ao vale transporte
ndo integra a remuneragdo do empregado. Com efeito pode-se concluir que houve a
revogacao tacita do disposto no artigo 5.do Decreto n® 95.247, de 1987, uma vez que a
legislagdo passou a admitir expressamente o pagamento do vale transporte em dinheiro,
excluindo-o do conceito de remuneracdo do empregado, o que reforca, ainda mais, toda a
argumentacao tecida até aqui.

3. Assim sendo, constata-se que totalmente ilegal e inconstitucional a vedagdo ao pagamento
do vale transporte em dinheiro, por incorrer em cabal afronta ao principio da estrita
legalidade em matéria tributaria, o que torna flagrantemente indevidas contribui¢des
previdencidrias cobradas da impugnante por meio da autuacdo ora combatida, a qual
constatou a presenca de supostos débitos apenas por ter majorado, indevidamente, a base
de célculo das contribui¢des previdenciarias devidas pela impugnante.
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4. Indevida inclusdo do vale transporte no saldrio de contribui¢do, em face do desconto feito
pela impugnante no salario base de seus empregados e das previsdes constantes de
Acordos, Convengdes Coletivas de Trabalho e no artigo 4., da Lei n° 7.418, de 1985. A
propria fiscalizacdo atestou que a impugnante procedeu o desconto de 6% (seis por
cento) do salario base de todos os seus empregados para efeitos de pagamento do vale
transporte, conforme anexo VI.

5. Portanto, mesmo que o vale transporte seja pago pela impugnante aos segurados
eimvoregados em dinheiro, o que realmente importa ¢ que haja o respectivo desconto do
percentual legal do salario base destes, ndo havendo, pois, que se falar na incidéncia de
contribuicao previdenciaria sobre tais verbas, (transcreve decisoes judiciais a respeito do
assunto).

o

Que jamais poderia um mero decreto regulamentar instituir vedagdo ao pagamento em
dinheiro do vale transporte em especial em situacdes em que isso seja mais benéfico ao
proprio trabalhador, e, nesse sentido, se sobrepor as Convengdes e Acordos Coletivos de
Trabalhos firmados pela impugnante com seus empregados (segurados), os quais
possuem carater normativo, e, por decorréncia, acabam por obrigar as partes
contratantes.(transcreve decisdes judiciais).

~

Impossibilidade de descaracterizagao dos Acordos e Convengdes Coletivas firmadas entre
a impugnante e seus empregados em determinadas localidades - ofensa ao principio da
autonomia privada, (transcreve entendimentos doutrinarios).

8. Assim, sendo, ¢ totalmente reprovavel a conduta da autoridade fiscal que, de forma ilegal e
inconstitucional, lavrou a NFLD ora guerreada, ignorando os Acordos e¢ Convengoes
Coletivas firmadas entre a impugnante e seus empregados, para o pagamento do vale
transporte em dinheiro, mediante o desconto do percentual legal do salario base dos
mesmos.

e

Da inexigibilidade da contribui¢do previdencidria incidente sobre os valores pagos pela
impugnante aos seus empregados a titulo de cestas basicas, visto que nos cinco artigos da
Lei n° 6.321/76, que instituiu o PAT, ndo hd mencdo a obrigacdo de que o auxilio
alimentacdo seja dado aos trabalhadores de algum modo especifico, muito menos ha
qualquer vedagdo a que tal auxilio seja concedido em dinheiro, ou que, em sendo
concedido em dinheiro, incidirdo contribuigdes previdenciarias sobre tais valores.

10. O Decreto n°® 4.840, de 2003, o qual, ao regulamentar a Medida Provisoria n° 130, de
2003. que veio a ser convertida na Lei n°® 10.820, de 2003, reconheceu que ainda que
pago em dinheiro, o valor referente ao auxilio alimentagdo nao integra a remuneracdo do
empregado.

11. Que tal Decreto ¢ norma hierarquicamente superior a Instru¢des Normativas e Portarias do
Ministério do Trabalho, sendo que. por tal razao as regras por ele estabelecidas devem
prevalecer sobre as disposi¢cdes de quaisquer Portarias e Instru¢des Normativas que
tratam do mesmo assunto, conforme j 4 restou amplamente demonstrado nos topicos
anteriores.

12. Que ainda que se admitisse que a Instru¢do Normativa SRP n° 03/2005 seria instrumento
cabivel para impor essa restricdo a impugnante, entendimento que a configuraria
verdadeiro absurdo juridico, e que, portanto, se admite apenas a titulo de argumentagao,
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13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

20.

21.

ainda assim essas restricdes ndo poderiam ser aplicadas a supostos fatos geradores
ocorridos no ano de 2005, como se pretendeu por meio da autuacao fiscal guerreada, pois
foi publicada em 15/07/2005, produzindo seus efeitos, a0 menos em relagdo ao disposto
no seu artigo 753, §2°, s6 poderiam se efetivar a partir de I .de janeiro de 2006, ou seja,
90 dias ap6s e no exercicio seguinte a sua publicacgdo.

Ilegalidade e inconstitucionalidade da cobranga da contribuicdo ao Seguro de Acidente de
Trabalho - SAT, teudo em vista a necessidade de Lei Complementar para a sua
institui¢ao at¢ o advento da Emenda Constitucional n°® 20/98;.ofensa ao principio da
estrita legahdade; ndo prescricdo adequada ao fato gerador e do sujeito passivo da
contribuigio ao SAT e da classificacao do grau de risco de acidente de trabalho através
de dccereto; ofensa ao principio da estrita legalidade e da seguranga juridica; recolhimento
da contribui¢do ao SAT com base na atividade preponderante da empresa e ofensa aos
principios da capacidade contributiva e da igualdade.

A Lein® 9.528/97, ndo tem o condao de convalidar os ilegais e inconstitucionais Decretos
atacados anteriormente, constituindo-se, em mais um ato legislativo ilegal, que afronta
cabalmente o principio da estrita legalidade.

O adicional da contribui¢do ao SAT, para custeio de aposentadoria especial, instituida pela
Lei 9.732/98, deveria ser por Lei Complementar, em ateng¢ao ao disposto no artigo 195,
§4° da Carta Magna.

Equivocada fixacdo do percentual de multa de mora - inobservancia dos limites previstos
na Lei n° 11.941/09, visto que atualmente os débitos previdencidrios estdo sujeitos a
multa moratoria limitada ao maximo de 20% do valor original do débito, o que impde em
vista do disposto no artigo 106, alinea **c'"" do CTN, a redu¢do até o patamar de 20%, ao
invés de 24%. aplicados pela fiscalizagdo.

Inaplicabilidade da multa de oficio ao presente caso, visto que ndo houve apresentagdo de
GFIPs com informagdes inexatas ou omissas, pois os lancamentos efetuados pelo fisco se
referem a valores ndo previstos em lei, de modo que se torna totalmente inviavel a
aplicagdo da multa de 75%, por suposta apresentagdo de declaracdo inexata ou falta de
pagamento.

Inconstitucionalidade da cobranga da multa com carater confiscatorio, por afrontarem de
forma patente os principios constitucionais da capacidade contributiva (art. 145, § I.. CF)
e da vedacao ao confisco (art. 150, IV, CF).

Inconstitucionalidade e ilegalidade da imposi¢do de juros moratérios pela Taxa Referencial
do Sistema de Liquidagao de Custodia (SELIC).

Inocorréncia de sonegacdo fiscal - auséncia de dolo (transcreve entendimento doutrinario,
decisdes judiciais e administrativa do Conselho de Contribuintes do Ministério da
Fazenda), e conclui que ndo pode prosperar a alegagdo da fiscalizacdo de que teria
ocorrido crime de sonegacao fiscal, o que deu ensejo, inclusive, a instauragao indevida de
representacao fiscal para fins criminais, a qual ndo deve prosperar.

Necessidade de produgdo de prova pericial, tendo em vista a vasta documentagao a ser
analisada e o exiguo prazo concedido para defesa, e que cabe a impugnante o 6nus de
provar suas alegacdes, requer-se seja deferida a realizacao de prova pericial contébil e
economico-financeira, com vistas a elaboracdo de laudos que tomem por base toda a
documentagao .contabil e financeira  pertinente a matéria em debate, assegurando-se,



Processo n° 15504.020105/2009-28 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.360 Fl. 6

assim, o pleno exercicio do contraditorio e da ampla defesa. Para tanto, em atencdo ao
artigo 16, inciso IV. do Decreto n° 70.235/72, aponta como perito o Sr. Josimar Leite da
Silva e os quesitos a serem respondidos quando da producdo da prova pericial.

22. Por todo ¢ exposto, requer: 1)- seja declarada a completa procedéncia da presente
impugnacio administrativa, para o fim de se anular a NFLD atacada; 2)- concessao de
prazo suplementar de, no minimo, trinta dias para apresentacdo de razdes
coniplementares a presente impugnacdo, bem como pela producdo de provas periciais
contabil e econdmica financeira; 3)- sejam os autos baixados em diligéncia, para que a
iscalizagdo possa reavaliar os langamentos tributarios que foram efetuados, levando-se
em consideracao, desta vez, todos os pagamentos j & realizados pela impugnante e. ainda,
aqueles valores que j 4 foram langados por meio de autuagdes fiscais anteriores. 4)- sejam
todas as intimagoes relativas ao presente processo feitas, exclusivamente, em nome de
Raquel Elita Alves Preto, no endereco Rua da Consolacdo n°® 2697, 7 .ao 9 .andares,
Jardins, Sao Paulo-SP.

A DRFB encaminhou o processo para julgamento no ambito do CARF.

E o relatério.



Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao a fl. 414.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DO MERITO

Primeiramente, importante mencionar que o presente processo encontra-se
vinculado ao processo n. 15504.004728/2009-53, onde foi langada a obrigacao principal., parte
patronal

QUANTO AOS SALARIOS INDIRETO

No mérito, foram atacados os salarios indiretos considerados pela auditoria
fiscal, como saldrio de contribuicdo para efeitos previdenciarios. Porém, antes mesmo de
apreciar cada um dos fatos geradores isoladamente, convém apreciar o conceito de saldrio de
contribui¢ao e remuneragao

DA DEFINICAO DE SALARIO DE CONTRIBUICAO

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado
empregado entende-se por salario-de-contribui¢do:

Art.28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a
totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposi¢do do empregador ou
tomador de servicos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convengcdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca
normativa; (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)- grifo

nosso.

A legislagdo previdenciaria € clara quando destaca, em seu art. 28, §9°, quais
as verbas que ndo integram o saldrio de contribui¢do. Tais parcelas ndo sofrem incidéncia de
contribui¢des previdencidrias, seja por sua natureza indenizatoria ou assistencial.

Art. 28 (...)

§ 9° Ndo integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o saldrio-maternidade; (Redag¢do dada pela Lei n°
9.528, de 10/12/97)
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b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976,

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneracdo de férias de que trata o
art. 137 da Consolidagdo das Leis do Trabalho-CLT; (Redagdo
dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

e) as importancias: (Alinea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10/12/97, ¢ de 6 a 9
acrescentados pela Lei n®9.711, de 20/11/98)

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposi¢oes
Constitucionais Transitorias;

2. relativas a indenizag¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo-FGTS;

3. recebidas a titulo da indeniza¢do de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a titulo da indenizag¢do de que trata o art. 14 da Lei
n?5.889, de 8 de junho de 1973,

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo;

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT;

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salario;

8. recebidas a titulo de licenga-prémio indenizada;

9. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 9° da Lei
n°7.238, de 29 de outubro de 1984;

f) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislacao propria;

g) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudancga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528,
de 10/12/97)

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remunera¢do mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,

J) a participagcdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;



l) o abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP; (Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimenta¢do e
habitagdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por for¢ca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protegdo
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alinea acrescentada
pela Lein®9.528, de 10/12/97)

n) a importdncia paga ao empregado a titulo de
complementa¢do ao valor do auxilio-doenga, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa;
(Alinea acrescentada pela Lei n®9.528, de 10/12/97)

o) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965, (Alinea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10/12/97)

p) o valor das contribuigdes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servigo médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa,; (Alinea acrescentada pela
Lei n°9.528, de 10/12/97)

r) o valor correspondente a vestudrios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestagdo dos respectivos servigos, (Alinea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislacao trabalhista, observado o limite mdaximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
basica, nos termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacita¢do e qualifica¢do profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo, (Redagao
dada pela Lei n°9.711, de 20/11/98)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)
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v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais, (Alinea acrescentada pela Lei n°®9.528, de 10/12/97)

x) o valor da multa prevista no § 8°do art. 477 da CLT. (Alinea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

Assim, entendeu a autoridade fiscal, que ao descumprir os dispositivos legais
quanto a concessao dos beneficios alimentagao e transporte, assumiu o recorrente o 6nus de ter
os valores dos beneficios integrando o conceito de saldrio de contribui¢cdo, quando pago em
desacordo com as respectivas leis.

Contudo, entendo que a questdo tenha que ser melhor apreciada,
considerando as caracteristicas dos pagamentos, as regras impostas pela lei aos seus
pagamentos, frente, inclusive aos recentes entendimentos jurisprudenciais.

VALE TRANSPORTE PAG EM DINHEIRO

O procedimento seguiu todas as regras aplicaveis a sua lavratura, tendo o
auditor, realizado na forma devida a constituicdo do crédito, conforme documentos constantes
dos autos e argumentos descritos no relatério fiscal, o qual a base do entendimento do auditor
foi:

“O pagamento em pecunia pela Impugnante a seus empregados,
a titulo de vale-transporte, ndo foi efetuado na forma da
legislagdo propria, que proibe o fornecimento sob qualquer
forma que ndo seja a de vales adquiridos e repassados aos
empregados, sob pena de tal verba ser considerada como
remunera¢do para todos os efeitos, inclusive para a incidéncia
de contribui¢des previdenciarias, sendo que, nestas condigoes o
langamento deve ser mantido como apurado pela fiscalizagdo.”

Importante, ressaltar que a concessdo de vale transporte possui legislacao
propria. Inicialmente, o beneficio intitulado vale-transporte foi instituido pela Lei n.° 7.418, de
16/12/1985, que, em seu artigos 4° e 5°, prescreve:

“Art. 4° - A concessdo do beneficio ora instituido implica a
aquisicdo pelo empregador dos Vales-Transporte necessarios
aos deslocamentos do trabalhador no percurso residéncia-
trabalho e vice-versa, no servico de transporte que melhor se
adequar. (Artigo renumerado pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 5° - A concessdo do beneficio ora instituido implica a
aquisicdo pelo empregador dos Vales-Transporte necessarios
aos deslocamentos do trabalhador no percurso residéncia-
trabalho e vice-versa, no servico de transporte que melhor se
adequar. (artigo alterado pela Lei 7.619/97)

Paragrafo unico - O empregador participara dos gastos de
deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente a
parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salario
basico.”

Contudo, embora sempre tenha encaminhado meus votos acerca do tema
“vale transporte”, no sentido da estrita observancia dos preceitos da lei 8.212/91 e da legislacao



especifica sobre vale transporte, assim como o fez o julgador de primeira instancia, entendo
que a apreciacao do tema, merece ultrapassar o simples texto legal.

A advocacia Geral da Unido, editou em dezembro de 2011, simula que trata
da matéria.

SUMULA N° 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)Publicada
no DOU Secao I, de 09/12/201 1

"Ndo hd incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre o vale
transporte pago em pecunia, considerando o cardter
indenizatério da verba".REFERENCIAS:Legislagdo Pertinente:
CF, artigos 5° 11, 7°, 1V, XXVI, 150, I, 195, I, "a", 201, § 11; Lei
n’ 7.418/85, artigo 2° Lei n° 8.212/91, artigo 28, I e 9°, "f";
Decreto n° 95.247/87, artigos 5° e 6° Decreto n° 3.048/99,
artigo 214, § 10.

Nao fosse apenas essa a fundamentacdo para atribuirmos procedéncia do
recurso interposto, a decisdo da AGU, na verdade nada mais reflete do que as reiteradas
decisdes do tribunais superiores acerca da questdo. Dessa forma, transcrevo voto do ilustre
Conselheiro Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.

, que de forma proficua aborda o tema, da maneira como os tribunais, vem se
pronunciando sobre a natureza da verba (Acorddo 2401-02092 de 26 de outubro de 2011):

DO VALE TRANSPORTE - NAO INCIDENCIA CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS

Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, a autoridade
langadora ao lavrar a presente autuacdo admitiu como fato gerador das contribuicdes
exigidas os valores pagos pela empresa aos funcionarios a titulo de Vale-Transporte,
consubstanciados nos seguintes levantamentos:

Em suas razdes recursais, precipuamente, aduz a contribuinte que os valores
concedidos aos segurados empregados a titulo de Vale-Transporte possuem natureza
indenizatodria, ndo integrando a base de calculo das contribui¢des previdenciarias.

Afora a vasta discussdo a proposito da matéria, deixaremos de abordar a
legislagdo de regéncia ou mesmo adentrar a questdo da natureza/conceituagdo de
aludida verba, uma vez que o Supremo Tribunal Federal afastou qualquer duvida
quanto ao tema, reconhecendo a sua natureza indenizatoria, ainda que pago em
pectnia, nos autos do Recurso Extraordinario n°® 478.410/SP, consoante se positiva
do Acordao assim ementado:

“EMENTA: RECURSO EXTRORDINARIO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INCIDENCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO
LEGAL E CURSO FORCADO. CARATER NAO SALARIAL DO BENEFICIO.
ARTIGO 150, I, DA CONSTITUICAO DO BRASIL. CONSTITUICAO COMO
TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o beneficio de que se cuida neste recurso
extraordinario em vale-transporte ou em moeda, isso ndo afeta o carater ndo salarial
do beneficio. 2. A admitirmos ndo possa esse beneficio ser pago em dinheiro sem
que seu carater seja afetado, estariamos a relativizar o curso legal da moeda
nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilizagdo no
plano das relagdes juridicas. O instrumento monetario valido ¢ padrdo de valor,
enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatorio: sua entrega
ao credor libera o devedor. Poder liberatorio ¢ qualidade, da moeda enquanto
instrumento. de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano juridico:
somente ela permite-essa liberagdo indiscriminada, a todo, sujeito de direito, no que
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tange a débitos de carater patrimonial. 4. A aptiddo da moeda para o cumprimento
dessas fungdes decorre da circunstancia de ser ela tocada pelos atributos do curso
legal e do curso for¢ado. 5. A exclusividade de circulagdo da moeda esta relacionada
ao curso legal, que respeita ao instrumento monetario enquanto em circulagdo; ndo
decorre do curso for¢ado, dado que este atinge o instrumento monetario enquanto
valor e a sua instituicdo [do curso forgcado] importa apenas em que ndo possa ser
exigida do poder emissor sua conversio em outro valor. 6. A cobranga de
contribuicdo previdencidria sobre o valor pago, em dinheiro, a titulo de vales-
transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constitui¢do, sim, em sua
totalidade normativa. Recurso Extraordinario a que se da provimento.”

E bem verdade que a decisdo com sua ementa acima transcrita ndo transitou
em julgado, ou seja, ndo se tornou definitiva, de maneira a fazer incidir o permissivo
regimental constante do artigo 62, paragrafo unico, inciso I, do RICARF, nos
seguintes termos:

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou
decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plenaria definitiva
do Supremo Tribunal Federal; ou

II - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do Procurador-Geral
da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 ¢ 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de
2002;

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei
Complementar n® 73, de 1993; ou

c) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.”

Destarte, extrai-se do andamento processual no site do Supremo Tribunal
Federal que o Acdérdao em comento fora objeto de Embargos de Declaragdo por
parte da Procuradoria, estando, desde 13/06/2011, concluso para o Relator.

Assim, em tese, ndo seria viavel o acolhimento da pretensdo da contribuinte,
reconhecendo a natureza indenizatoria do Vale-Transporte, na forma que o STF
decidiu, diante da nao definitividade de tal decisdo.

Entrementes, ¢ de bom alvitre destacar que o Superior Tribunal de Justiga, que
ja vinha reconhecendo a natureza indenizatoria da verba em questdo, salvo quando
concedida em pectnia, vem reiterando sua conclusdo, adotando, inclusive, o
entendimento do STF, quando o pagamento se der em espécie, 0 que ndo seria capaz
de desnaturar seu carater indenizatdrio, como se observa dos recentes julgados com
as seguintes ementas:

“TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA. GRATIFICACAO  NATALINA.
CALCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE. MATERIA PACIFICADA EM
RECURSO.. ESPECIAL REPRESENTATIVO, DE  CONTROVERSIA (Resp
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1.066.682/SP). VALE-TRANSPORTE. VALOR PAGO EM PECUNIA. NAO
INCIDENCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A Primeira Se¢do, em recurso especial representativo de controvérsia,
processado e julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, proclamou o entendimento
no sentido de ser legitimo o calculo, em separado, da contribuicdo previdenciaria
sobre o 13° salario, a partir do inicio da vigéncia da Lei 8.620/93 (REsp
1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Se¢do, DJe 1°/2/10)

2. O Superior Tribunal de Justi¢a reviu seu entendimento para, alinhando-se
20 adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar compreensdo segundo a qual ndo
incide contribuigdo previdenciaria sobre o vale-transporte devido ao trabalhador,
ainda que pago em pectnia, tendo em vista sua natureza indenizatoria.

3. Agravo regimental parcialmente provido.” (Primeira Turma do STJ, AgRg
no REsp 898932 / PR, Rel.: Ministro Arnaldo Esteves Lima — Dje 14/09/2011 —
Undnime) (grifamos)

“TRIBUTARIO.  CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA. VALE-
TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECUNIA. NAO INCIDENCIA.
PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REVISAO DA
JURISPRUDENCIA DESTA CORTE SUPERIOR

1. Com a decisdo tomada pela Excelsa Corte, no RE 478.410/SP, Rel. Min.
Eros Grau, em que se concluiu ser inconstitucional a incidéncia da contribuigdo
previdenciaria sobre o vale-transporte pago em pecunia, houve revisao da
jurisprudéncia deste Tribunal Superior, a fim de se adequar ao precedente citado.
Assim, ndo merece acolhida a pretensdo da recorrente, de reconhecimento de que,
"se pago em dinheiro o beneficio do vale-transporte ao empregado, deve este valor
ser incluido na base de calculo das contribui¢des previdenciarias".

2. Precedentes da Primeira Segdo: EREsp 816.829/RJ, Rel. Min. Castro
Meira, Primeira Secdo, DJe 25.3.2011; ¢ AR 3.394/RJ, Rel. Min. Humberto Martins,
Primeira Sec¢ado, DJe 22.9.2010.

3. Recurso especial ndo provido.” (Segunda Turma do STJ - REsp 1257192 /
SC, Rel.: Ministro Mauro Campbell Marques — Dje de 15/08/2001- Undnime)

(grifamos)

Partindo dessas premissas, inobstante ainda ndo ter ocorrido a definitividade
da decisdo do STF a propdsito do tema, em face de oposi¢do de Embargos de
Declaragao, além da remotissima possibilidade de reforma do julgado, com
acolhimento de efeitos infringentes ao recurso da Procuradoria, ndo podemos olvidar
que o proprio Superior Tribunal de Justica ja vem acolhendo o entendimento do
Pretério Excelso, ndo fazendo sentido a esta Corte Administrativa aguardar um
simples formalismo processual, em detrimento ao entendimento dos dois Orgios
maximos do Poder Judiciario, sobretudo em face da economia processual, evitando
demandas despiciendas no ambito Judicial.

Mais a mais, a jurisprudéncia deste Colegiado ¢ firme e mansa no sentido de
acolher entendimentos ja sedimentados no ambito dos Tribunais Superiores, sendo
vejamos:

“NORMAS PROCESSUAIS. CONSTITUCIONALIDADE. A autoridade
administrativa ¢ competente para apreciar matéria constitucional. No entanto, a
constitucionalidade das leis deve ser presumida e apenas quando pacifica a
jurisprudéncia, consolidada pelo STF, sera merecida consideracdo da esfera
administrativa. Preliminar rejeitada. COFINS. Em Sessdo plenaria de 01.12.93, no
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julgamento de Acdo Declaratoria de Constitucionalidade, o STF, em decisdo
unénime, declarou constitucional a exigéncia da Contribui¢cdo para Financiamento
da Seguridade Social, criada pela Lei Complementar n® 70/91. Recurso negado.” (3“
Camara do 2° Conselho de Contribuintes, Processo n° 10880.041416/93-73,
Acorddo n° 203-08023 — Rel.: Lina Maria Vieira)

Encampando o entendimento acima, a 1* Turma Ordinaria da 3* Cdmara da 2*
Secdo de Julgamento do CARF ja se manifestou a respeito do tema, adotando
posicionamento consolidado na esfera Judicial, reconhecendo a natureza
indenizatodria das verbas pagas a titulo de Vale-Transporte, como segue:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 01/12/2006

VALE TRANSPORTE EM PECUNIA. NATUREZA INDENIZATORIA.
NAO SE CARACTERIZA COMO SALARIO INDIRETO, DECRETO 95,247/87
EXTRAPOLOU O SEU CARATER DE REGULAMENTAR A LEI 7.418/85,

O pagamento de Vale Transporte em pecunia, ndo ¢ integrante da
remunera¢do do segurado, pois nitido o seu carater indenizatorio, referendado esse
entendimento, inclusive, pelo Supremo Tribunal Federal.

Ademais, a vedac¢do quanto ao pagamento do vale transporte em pecunia
inserida em nosso Ordenamento Juridico pelo Decreto n. 95247/87, ¢ ilegal, pois
extrapolou o seu poder de regulamentar a Lei n, 7.418/85.

Recurso de Oficio Negado. Recurso Voluntario Provido.

Crédito Tributdrio Exonerado.” (1* TO da 3* Camara da 2° SJ do
CARF, Processo n° 14041.001392/2008-18 — Acorddo n° 2301-01.476,
Sessdo de 08/06/2010) (grifamos)

Na esteira da jurisprudéncia unissona dos Tribunais Superiores, uma vez
reconhecida a natureza indenizatoria do Vale Transporte, ndo se pode cogitar na
incidéncia de contribui¢des previdenciarias sobre tais verbas, impondo seja excluido
do crédito tributario referida rubrica.

ALIMENTACAO — FORNECIMENTO EM DINHEIRO

Da mesma forma, o lancamento em relagdo ao fornecimento de vale-refeicao
pago em dinheiro, seguiu a estrita observancia legal, que define claramente nos limites da lei
6.321/76, a impossibilidade do pagamento em pecunia.

Conforme mencionado anterior, o art. 28, § 9° da Lei n © 8.212/1991, assim
especifica as condi¢des para exclusdo do valor da alimentacdo fornecida ao ao empregado do
conceito de salario de contribuicao.

Art. 28 (...)

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentacdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da



Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976;

m) os valores correspondentes a transporte, alimenta¢do e
habitagdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por for¢ca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protegdo
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alinea acrescentada
pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)Grifo nosso

No que tange ao auxilio alimentacdo, o dispositivo que trata do mesmo ¢ a
alineas “c” do ¢ 9" do art. 28 da Lei n°® 8.212/1991, acima transcrita.

A Lein® 6.321/1976 em seu artigo 3° dispde que ““ ndo se inclui como salério
de contribuicdo a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentagdo
aprovados pelo Ministério do Trabalho.”

Por sua vez o Decreto n° 05/1991 que regulamentou a Lei n® 6.321/1976,
define com precisdo como se da a aprovacao dos programas de alimentacao pelo Ministério do
Trabalho, conforme de verifica no § do art. 1°, in verbis:

“§ 4° Para os efeitos deste Decreto, entende-se como preévia
aprovagdo pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social,
a apresentagdo de documento habil a ser definido em Portaria
dos Ministros do Trabalho e Previdéncia Social; da Economia,
Fazenda e Planejamento e da Saude”

Art. 4° Para a execugdo dos programas de alimenta¢do do
trabalhador, a pessoa juridica beneficiaria pode manter servigo
proprio de refeicoes, distribuir alimentos e firmar convénio com
entidades fornecedoras de alimenta¢do coletiva, sociedades

civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. (alterado
pelo Dec. 2.101, de 23.12.96)

Paragrafo unico. A pessoa juridica beneficiaria sera responsavel
por quaisquer irregularidades resultantes dos programas
executados na forma deste artigo.

Portanto, ao fazer o pagamento em dinheiro, ndo se pode dizer que seu
programa de alimentacdo esta aprovado pelo Ministério do Trabalho, para fins de nao
incidéncia da contribuicdo previdenciaria. O objetivo da lei ao definir as modalidades de
fornecimento em diversas possibilidades de utilidades, foi que a destinagdao da verba nao fosse
desvirtuada, mesmo que indiretamente pelo empregado. O objetivo € o acesso a uma
remuneracdo de qualidade; ao receber um valor em dinheiro por esse beneficios, muitos
trabalhadores considerando o valor dos saldrios e as necessidades familiares, acabam por
desvirtuar a destinacdo da verba, utilizando-a para outras necessidades e alimentando-se de
forma insatisfatoria.

Contudo, entendo que outra questdo deve ser trazida a julgamento antes
desses outros pontos. Apenas, para esclarecer o entendimento adotado em relagdo a mesma
matéria em outras oportunidades, acredito que o langamento ora sob enfoque, ndo se enquadra
na exclusdo prevista no Parecer PGFN/CRJ/N2 2117/2011 da Procuradoria da Fazenda
Nacional, aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda que ensejou a publicagdo do
Ato Declaratorio 03/2011, posto que a alimentagdo mencionada no dito Parecer se coaduna
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apenas com a fornecida “in natura”, ou seja, sob a forma de utilidades. Transcrevo abaixo, o
referido parecer para esclarecimentos da sua aplicabilidade.

ATO DECLARATORIO N2 03 /2011

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 52
do Decreto n? 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovacdo do Parecer PGFN/CRJ/N® 2117 /2011, desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro
de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU
de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de
apresentagdo de contestag¢do e de interposi¢do de recursos, bem
como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante: nas agoes judiciais que visem obter a
declaragdo de que sobre o pagamento in natura do auxilio-
alimentagdo ndo ha incidéncia de contribuigdo previdenciaria.

JURISPRUDENCIA: Resp n® 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010),
Resp n922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp n° 476.194/PR (DJ
01.08.2005), Resp n® 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp n®
333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp n° 977.238/RS (DJ
29/11/2007).

Brasilia, 20 de dezembro de 201 1.
ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

Neste ponto, entenda que a decisdo de 1 instdncia encontra-se em perfeita
consonancia com os dispositivos legais, ndo havendo razdo para qualquer reforma da mesma.

ALCANCE DOS ACORDOS E _CONVENCOES COLETIVAS DE

TRABALHO

Quanto ao argumento de que os acordos e convengdes nao sO autorizam o
fornecimento em peclnia, como fazem expressa previsdo acerca da ndo incidéncia de
contribui¢des previdenciarias, esclareco de pronto, que os referidos inStrumentos, embora para
legislacdo trabalhista, constituiam fonte formal do direitos do trabalhadores, ndo possuem o
conddo de impor sua aplicagdo a outros ramos do direito, que possuam legislacao especifica
que trata da matéria. Os AC e CC, sdo instrumentos normativos, que vinculam as partes, quais
sejam elas: empregados (representados pelos seus sindicatos) e empregadores seja,
participando expressamente do acordo firmado, sejam sendo representado pelo respectivo
sindicato patronal.. Contudo, de forma, alguma os ajustes ali estabelecidos possuem natureza
legal, de forma a ultrapassar as regras descritas na lei 8.212/91 e lei 6.321/76, essa duas,
instrumentos legais que disciplinam o fornecimento e a exclusdo da alimentacao fornecida do
conceito de salario de contribuigao.

Dessa forma, nesse ponto, entendo ja enfrentada a questao pelo julgador de
primeira instancia, razdo pela qual transcrevo trecho pertinente da decisdo, inclusive em
relacdo a argumentagdo de que outros instrumentos normativos, também fundamentariam a
exclusao da verba do conceito de salario de contribuicao:

Nao ha que se falar também em ofensa a autonomia das partes. Nao
descaracterizou. o auditor o acordo, firmado, até porque ¢ incompetente para tanto, mas tao
somente ,-naooaceitou,0s argumentos. de-que-referidos: dispositivos possuem forca legal para
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deixar aquela autoridade de apurar os valores de alimentacdo como salario de contribuicdo.Ao
conceder o beneficio de alimentagdo em pectinia, assumiu o recorrente o 6nus de ter os valores
integrando o conceito de saldrio de contribuicdo, quando pago em desacordo com as
respectivas leis.

CONCEITO DE UTILIDADES FACE A DOUTRINA TRABALHISTA

Na doutiina trabalhista existe a diferenciagdo entre o simples conceito de
saldrio contratual, com ¢ de remuneracdo que engloba diversos outros pagamentos (mesmo na
forma de utilidades) Segundo o ilustre professor Arnaldo Siissekind em seu livro Institui¢cdes
de Direito do ‘irabalho, 21* edi¢do, volume 1, editora LTr, o significado do termo remuneragao
deve ser assim interpretado:

No Brasil, a palavra remuneragdo é empregada, normalmente,
com sentido lato, correspondendo ao género do qual sdo
espécies principais os termos salarios, vencimentos, ordenados,
soldo e honorarios. Como salientou com precisdo Martins
Catharino, “costumeiramente chamamos vencimentos a
remuneragdo dos magistrados, professores e funciondrios em
geral; soldo, o que os militares recebem; honorarios, o que os
profissionais liberais ganham no exercicio auténomo da
profissdo, ordenado, o que percebem os empregados em geral,
isto é, os trabalhadores cujo esfor¢o mental prepondera sobre o
fisico; e finalmente, salario, o que ganham os operdrios. Na
propria linguagem do povo, o vocdbulo saldario é preferido
quando ha prestacao de trabalho subordinado.”

Também convém reproduzir a posi¢do da professora Alice Monteiro de
Barros acerca da distingdo entre utilidades salariais e nao-salariais, enfatizando, de que forma,
as utilidades fornecidas, tornam-se ganhos, saldrios indiretos para os empregado.

"As utilidades salariais sdo aquelas que se destinam a atender as
necessidades individuais do trabalhador, de tal modo que, se ndo
as recebesse, ele deveria despender parte de seu salario para
adquiri-las. As utilidades salariais ndo se confundem com as que
sdo fornecidas para a melhor execu¢do do trabalho. Estas
equiparam-se a instrumentos de trabalho e, conseqiientemente,
ndo tém fei¢do salarial."

QUANTO AS INCONSTITUCIONALIDADE APONTADAS

No que tange a argiiicdo de inconstitucionalidade de legislaciao previdenciaria
que dispde sobre o recolhimento de contribuicdes, frise-se que incabivel seria sua andlise na
esfera administrativa. Nao pode a autoridade administrativa recusar-se a cumprir norma cuja
constitucionalidade vem sendo questionada, razdo pela qual sdo aplicaveis os prazos regulados
na Lein © 8.212/1991.

Dessa forma, quanto a inconstitucionalidade/ilegalidade na cobranga das
contribui¢des previdenciarias a titulo de RAT (SAT), aplicagdo da taxa SELIC, multa de mora
e de oficio, ndo ha razdo para a recorrente. Como dito, ndo ¢ de competéncia da autoridade
administrativa a recusa ao cumprimento de norma supostamente inconstitucional, razdo pela
correto o lancamento realizado.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo 6rgdo competente do Poder Judiciario para tal declaragdo ou exame
da matéria, deve o agente publico, como executor da lei, respeitd-la. Nesse sentido, entendo
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pertinente transcrever trecho do Parecer/CJ n ° 771, aprovado pelo Ministro da Previdéncia
Social em 28/1/1997, que enfoca a questao:

Cumpre ressaltar que o guardido da Constituigdo Federal é o
Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele declarar a
inconstitucionalidade de lei ordinaria. Ora, essa assertiva ndo
quer dizer que a administra¢do ndo tem o dever de propor ou
aplicar leis compativeis com a Constitui¢do. Se o destinatario de
uma lei sentir que ela é inconstitucional o Pretorio Excelso é o
orgdo competente para tal declaragdo. Ja o administrador ou
servidor publico ndo pode se eximir de aplicar uma lei, porque o
seu destinatario entende ser inconstitucional, quando ndo ha
manifestagdo definitiva do STF a respeito.

A alegagdo de inconstitucionalidade formal de lei ndo pode ser
objeto de conhecimento por parte do administrador publico.
Enquanto ndo for declarada inconstitucional pelo STF, ou
examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes)
ou revogada por outra lei federal, a referida lei estara em vigor
e cabe a Administracdo Publica acatar suas disposigoes.

No mesmo sentido posiciona-se este Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - CARF ao publicar a simula n°. 2 aprovada em sessao plenaria de 08/12/2009, sessao
que determinou nova numeragao apos a extingao dos Conselhos de Contribuintes.

SUMULA N. 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

RAT

Nao procede o argumento do recorrente de que a cobranga da contribui¢ao
devida em relagdio ao RAT — Riscos Ambientais do Trabalho (antigo SAT) ¢
ilegal/inconstitucional, pois o dispositivo legal ndo estabeleceu os conceitos de atividade
preponderante; estando tais conceitos descritos em Decreto (que ndo possui atribuicdo para
tanto).

A exigéncia da contribui¢do para o financiamento dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do
trabalho - RAT ¢ prevista no art. 22, [T da Lei n © 8.212/1991, alterada pela Lein © 9.732/1998,
nestas palavras:

Art.22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, aléem do disposto no art. 23, é de:

()

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58
da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneragoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada
pelaLein®9.732,°ded11/12/98)
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a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve,

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio,

¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderaiite esse risco seja considerado grave.

Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do RPS, aprovado pelo

Decreto n ° 3.048/1999, com alteragdes posteriores, nestas palavras:

Art.202. A contribui¢do da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho corresponde a aplicagdo dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remuneragdo paga, devida ou
creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao segurado
empregado e trabalhador avulso:

I - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve;

Il - dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio, ou

Il - trés por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
grave.

$ 1° As aliquotas constantes do caput serdo acrescidas de doze,
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade
exercida pelo segurado a servico da empresa ensejar a
concessdo de aposentadoria especial apos quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuicdo.

$ 2° O acréscimo de que trata o pardgrafo anterior incide
exclusivamente sobre a remuneragcdo do segurado sujeito as
condicoes especiais que prejudiquem a saude ou a integridade
fisica.

$ 3¢ Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na
empresa, o maior numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos.

$ 4° A atividade econémica preponderante da empresa e os
respectivos riscos de acidentes do trabalho compoem a Relagdo
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V.

$ 5% O enquadramento no correspondente grau de risco é de
responsabilidade da empresa, observada a sua atividade
economica preponderante e serad feito mensalmente, cabendo ao
Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-enquadramento
em'qualgiier tempo.
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§ 6° Verificado erro no auto-enquadramento, o Instituto
Nacional do Seguro Social adotara as medidas necessarias a sua
corregdo, orientando o responsavel pela empresa em caso de
recolhimento indevido e procedendo a notificagdo dos valores
devidos.

$ 7° O disposto neste artigo ndo se aplica a pessoa fisica de que

9

trata a alinea “a” do inciso V do caput do art. 9°.

$ 8° Quando se tratar de produtor rural pessoa juridica que se
dedique a produgdo rural e contribua nos moldes do inciso IV do
caput do art. 201, a contribuicdo referida neste artigo
corresponde a zero virgula um por cento incidente sobre a
receita bruta proveniente da comercializa¢do de sua produgdo.

$ 9°(Revogado pelo Decreto n°® 3.265, de 29/11/99)

$ 10. Sera devida contribui¢do adicional de doze, nove ou seis
pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produgao,
incidente sobre a remunerag¢do paga, devida ou creditada ao
cooperado filiado, na hipotese de exercicio de atividade que
autorize a concessdo de aposentadoria especial apos quinze,
vinte ou vinte e cinco anos de contribuig¢do, respectivamente.
(Redagdo dada pelo Decreto n°®4.729/2003)

$ 11. Sera devida contribui¢do adicional de nove, sete ou cinco
pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de servigos de
cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o
valor bruto da nota fiscal ou fatura de presta¢do de servigos,
conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a
concessdo de aposentadoria especial apos quinze, vinte ou vinte

e cinco anos de contribuicdo, respectivamente. (Reda¢do dada
pelo Decreto n®4.729/2003)

$ 12. Para os fins do § 11, sera emitida nota fiscal ou fatura de
prestagdo de servigos especifica para a atividade exercida pelo
cooperado que permita a concessdo de aposentadoria especial.
(Redagdo dada pelo Decreto n°®4.729/2003)

Assim, os conceitos de atividade preponderante, bem como, a graduagao dos
riscos de acidente de trabalho, ndo precisariam estar definidos em lei. O Decreto ¢ ato
normativo suficiente para defini¢do de tais conceitos, uma vez que sdo complementares € nao
essenciais na defini¢ao da exagao.

Nao se deve considerar que a cobranca do RAT (antigo SAT) ofenderia o
principio da isonomia, uma vez que o art. 22, § 3° da Lei n ° 8.212/1991 previa que, com base
em estatisticas de acidente de trabalho, poderia haver alteracdo no enquadramento da empresas
para fins de contribui¢do em relacao aos acidentes de trabalho, ndo havendo que se falar em

tratamento igual entre contribuintes em situagdo desigual. Nesse sentido, dispdoe o § 3° do art.
22 dalein®8212/1991:

Art. 22 (..)

$ 3% ao dispor que o Ministério do Trabalho e da Previdéncia
Social podera alterar,”com base nas estatisticas de acidentes do
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palavras:

trabalho, apuradas em inspegdo, o enquadramento de empresas
para efeito da contribuicdo a que se refere o inciso Il deste
artigo, a fim de estimular investimentos em preven¢do de
acidentes.

QUANTO A CONTRIBUICAO DOS SEGURADOS

Sendo valida a base de calculo dos segurados, surge a obrigagdao da empresa
em arrecadar as contribuigJes dos segurados empregados a seu servico mediante desconto
sobre as respectivas rernuneragdes estd prevista no art. 30, I da Lei n © 8.212/1991, nestas

Art.30. A arrecadagdo e o recolhimento das contribuicdes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas: (Redagdo dada pela Lei n°8.620, de 5/01/93)

I - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribui¢oes dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos a seu servico, descontando-as da
respectiva remuneragdo,

b) recolher o produto arrecadado na forma da alinea anterior, a
contribui¢do a que se refere o inciso 1V do art. 22, assim como
as contribui¢oes a seu cargo incidentes sobre as remuneragoes
pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo, aos segurados
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a
seu servico, até o dia dois do més seguinte ao da competéncia;
(Redacdo dada pela Lei n°9.876, de 1999).

Uma vez que a recorrente remunerou segurados, deveria a notificada efetuar
o desconto e recolhimento a Previdéncia Social. Ndo efetuando o recolhimento, a notificada
passa a ter a responsabilidade sobre o mesmo.

“Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, lancar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas "a", ‘b" e "c" do
paragrafo unico do art. 11, bem como as contribui¢oes
incidentes a titulo de substituicdo;, e a Secretaria da Receita
Federal — SRF compete arrecadar, (fiscalizar, lan¢ar e
normatizar o recolhimento das contribuigcoes sociais previstas
nas alineas "d" e "e" do pardagrafo unico do art. 11, cabendo a
ambos os orgdos, na esfera de sua competéncia, promover a
respectiva cobranga e aplicar as sangoes previstas legalmente.

$ 5° O desconto de contribuig¢do e de consigna¢do legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsavel pela importincia que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.”

QUANTO A APLICACAO DOS JUROS SELIC

Com relacdo a cobranga de juros estd prevista em lei especifica da
previdéncia social, art. 34 da Lei n © 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a
aplicacdo do indice pela autarquia previdenciaria:

Art.34. As contribuigoes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal de
lancamento; pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento,
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instancia.

a GFIP.

ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia-SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
carater irrelevavel. (Artigo restabelecido, com nova redagdo

dada e paragrafo unico acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

Paragrafo unico. O percentual dos juros moratorios relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribui¢oes
correspondera a um por cento.

S2-C4T1
Fl. 14

Quanto a aplicagao da taxa SELIC, dispde a Sumula n° 03, do 2° Conselho de
Contribuintes, aprovada na Sessao Plenaria de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de
26/09/2007, Se¢ao 1, pag. 28:

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para
com a Unido decorrentes de tributos e contribuigcoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Ligiiidacdo e
Custodia — Selic para titulos federais

APLICACAO DA MULTA

Com relagdo da interpretacdo em relagdo a aplicacao dos dispositivos da MP
449/2008, convertida na lei 11.941, entendo que os argumentos do recorrente ndo merecem
prosperar. Filio-me a tese adotado pelo auditor fiscal e ratificada pelo julgador de primeira

No que tange ao célculo da multa, face a edicdo da MP 449/08, convertida
em lei 11.941, a citada MP alterou a sistematica de calculo de multa por infragdes relacionadas

Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispde o seguinte:

“Art. 324.

O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo de que
trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou
que a apresentar com incorregoes ou omissoes serd intimado a
apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as
seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao méscalendario ou fracao,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.

$ 1o Para efeito de aplicacdo da multa prevista no inciso Il do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.
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$ 20 Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1— a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

1l — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

$ 30 A mulic minima a ser aplicada sera de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
nrevidenciaria; e

1 — R3$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.”

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que
dispdc o seguinte,

“Art. 35-A.

Nos casos de langamento de oficio relativos as contribui¢oes
referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da
Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispde o seguinte:

“Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteracdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento ndo ocorrer de
forma espontanea pelo contribuinte, como no presente caso, levando ao langamento de oficio, a
multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado (75%). As
contribui¢des decorrentes da omissdo em GFIP foram objeto de langamento, por meio da
notificacdo ja mencionada e, tendo havido o lancamento de oficio, ndo se aplicaria o art. 32-A,
sob pena de bis in idem.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106.
inciso II, alinea “c”, do Cddigo Tributdrio Nacional, ha que se verificar a situacdo mais
favoravel ao sujeito passivo, face as alteracdes trazidas.

No caso conforme descrito no relatorio fiscal, para que se determinasse o
valor da multa a ser aplicada, procedeu-se a0 comparativo: com base na antiga sistematica,
multa moratéria, com a aplicagdo de multa pela ndo informacao em GFIP, e da sistematica
descrita na nova legislacdo. Na hipdtese dos autos, a fiscalizagdo achou por bem aplicar a
multa de 75% (setenta e cinco por cento), nos termos explicitados acima. Em relagdo as
competéncias anteriores a edicdo da referida MP (04/12/2008) e considerando que o art. 106
que, inciso II, "¢ - do Coédigo Tributario Nacional (Lei n® 5.172/66) dispoe que - tratando-se de
ato ndo definitivamente julgado a lei aplica-se a ato ou fato pretérito quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica, efetuamos o
demonstrativo da multa entre as penalidades da legislacdo posterior e anterior a MP 449/2008
para a aplicagao da mais benéfica, conforme Anexo nico e resumo abaixo.

Ou seja, para efeitos da apuracdo da situacdo mais favoravel, observou o
auditor fiscal notificante:
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1. Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa
prevista no art. 32, inciso IV, § 5°, observada a limitagdo imposta pelo § 4° do mesmo artigo,
ou

2. Norma atual, pela aplicacdo da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores nao
declarados, sein qualquer limitacdo, excluido o valor de multa mantido na notificagao.

PERICIA

Por fim, a pericia requerida também nao merece ser acolhida, uma vez que
1108 alfos, ndo existe qualquer divida quanto aos valores apurados, , nem mesmo questiona o
recorrente os mesmos, atendo-se a questionar a natureza das verbas, fatos esses que a pericia
nio ¢ capaz de ser util. Como dito acima, nao pode o julgador deixar de aplicar a lei, salvo nas
expressas previsoes legais e regimentais.

Dessa forma, entendo deva ser mantido o langamento em relagdo ao
LEVANTAMENTO VALE REFEICAO, considerando o fornecimento em pectinia, porém
deve ser acatado os argumentos de que a parcela do vale transporte deve ser excluida do
langcamento, por for¢a da Sumula 60 da AGU.

CONCLUSAQO

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso, € no mérito DAR PROVIMENTO
PARCIAL para excluir do langamento o levantamento VT (fornecimento de vale transporte),
mantendo o restante do langamento.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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